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RESUMO

O presente trabalho busca compreender a situacdo da mulher na sociedade
atual, especialmente no que concerne o fendmeno da violéncia doméstica e
familiar praticada contra ela. Para tanto, fez-se uma analise das questfes de
género e violéncia e ao papel imposto socialmente a mulher e na sua
inferiorizacdo, em inUmeras vezes e situacdes, em relacdo ao homem.
Aplicando-se a todo esse cenario o contexto de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher e os avangos, especialmente na legislagéo brasileira, a fim de
garantir igualdade de género e a criagdo de mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, em especial a Lei Maria da Penha.
Posteriormente, passou-se a apresentacdo projeto Fale com Elas e sua

aplicabilidade no combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Palavras-chave: mulher, violéncia doméstica e familiar contra a mulher, Lei Maria

da Penha, Projeto Fale com Elas.



ABSTRACT

The present work seeks to understand the situation of women in today's society,
especially with regard to the phenomenon of domestic and family violence
practiced against them. Therefore, an analysis was made of the issues of gender
and violence and the role socially imposed on women and on their inferiority, in
countless times and situations, in relation to men. Applying to this whole scenario
the context of domestic and family violence against women and the advances,
especially in Brazilian legislation, in order to guarantee gender equality and the
creation of mechanisms to curb domestic and family violence against women, in
special the Maria da Penha Law. Subsequently, the presentation of the Fale com
Elas project and its applicability in the fight against domestic and family violence

against women took place.

Keywords: women, domestic and family violence against women, Maria da

Penha Law, Fale com Elas Project.
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1 INTRODUCAO

A Constituicdo Federal de 1988 é considerada a lei suprema de todo
o Ordenamento Juridico Brasileiro e um de seus principais avancos diz quanto a
igualdade entre todos os cidadaos, sem distin¢cdes. Entretanto, sabe-se que na
sociedade brasileira, ainda se faz presente uma cultura de inferioridade da
mulher em relacdo ao homem.

Ao longo dos anos passou-se a mulher a ideia de que ela havia
nascido e seria criada para a vida privada, sendo, portanto, necessario que
alguém lhe protegesse. Ainda, a mulher seria aquela responsavel pela criacédo e
cuidados da prole e do lar. Ao homem, de outro lado, fora passado a ideia de
que ele havia nascido e seria educado para participar da vida publica, atribuindo-
lhe o papel de proteger e dar o sustento a sua familia. Sendo, portanto, ele quem
sairia para a vida publica enquanto a mulher ficaria atenta aos cuidados da vida
privada.

Essa identidade social criada para definir o homem e a mulher perante
a sociedade gera uma grande inferioridade desta em relagédo aquele, sendo que
a mulher se tornou submissa ao homem, acreditando, muitas vezes, realmente
ser um ser inferior, apenas por ser mulher. Diante desse sentimento impregnado,
bem como, com o torpe sentimento de posse do homem em relagdo a mulher,
pois considera-se superior, nasce situacoes de violéncia doméstica e familiar, as
quais estdo presentes em todas as classes sociais com diferentes poderes

aquisitivos, independentemente da cor, raca ou etnia.

Alguns fatores fora importantes para que a mulher aos poucos saisse

da vida na esfera privada e fosse conquistando espacos publicos.

A Lei Maria da Penha foi criada justamente para dar efetivamente a
igualdade ja mencionada na Carta Magna, bem como, criar mecanismos para
coibir a violéncia, sendo, portanto, um importante instrumento legal no combate

a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.



Uma mulher vitima de violéncia doméstica pode levar anos até
conseguir romper com o ciclo da violéncia e, muitas vezes, quando consegue
finalmente rompé-lo é culpabilizada pela violéncia por ela sofrida e desacreditada
tanto pela sociedade tanto 6rgdos competentes. Dessa forma, tem-se um
sentimento de ineficacia da lei e do poder publico, ante a revitimizagéo da vitima
e da demora dos procedimentos policiais e judiciais, bem como, da rede de
atendimento as vitimas. O siléncio das entidades competentes faz com que a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher ndo diminua e esteja sempre
presente na sociedade.

Ainda, a desinformacdo acerca dos servicos disponiveis e
responsabilidades de cada 6rgdo, assusta a mulher em situacédo de violéncia
domeéstica, pois além de suportar a violéncia perpetrada contra ela, ela terd que
encontrar meios para conseguir acesso a rede de atendimento, tais como a
Delegacia de Policia e o Ministério Publico.

Nesse momento que nasce o projeto fale com elas, como um canal
agil e desburocratizado de contato direto entre o Ministério Publico e as mulheres
vitimas e violéncia doméstica e familiar, estabelecendo uma relacdo de
integralizacdo entre as redes de apoio as vitimas. Assim, o presente trabalho
tem como escopo analisar a importancia do projeto fale com elas no combate a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Dessa forma, o objetivo do trabalho é apresentar, através da
metodologia de revisao bibliogréafica, a importancia do projeto fale com elas no

combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Abordaremos a contextualizacdo da Lei Maria da Penha e a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, bem como, questdes afetas ao género e
violéncia. Passaremos a analise do ciclo da violéncia, entendido como um
padrao abusivo em uma relacéo afetiva e subdividido em trés fases distintas. Ao
final do primeiro capitulo estudaremos as diretrizes da Lei Maria da Penha.

Em seguida, passaremos a analise do Fale com Elas, apresentando
as abordagens do projeto e os atendimentos direcionados as mulheres vitimas
de violéncia doméstica e familiar, ao ofensor e as vitimas indiretas. Ainda, o
projeto fale com elas e o sistema de informacéo integrado e as a¢des preventivas

e palestras.



O leitor passard por uma experiéncia enriquecedora acerca da
importancia do projeto fale com elas no combate a violéncia doméstica e familiar

contra a mulher.



2 VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER E A LEI
MARIA DA PENHA.!

Maria da Penha Fernandes, nascida em 1° de fevereiro de 1945,
autora do livro “Sobrevivi .... posso contar” e fundadora do Instituto Maria da
Penha é um simbolo na luta pelo combate a violéncia doméstica e familiar contra

a mulher e por uma vida livre de violéncia.

Casou-se com Marco Antonio Heredia Viveros em 1976 e, apés o
nascimento de sua primeira filha e a finalizacdo do mestrado, mudaram-se para
Fortaleza, onde nasceram as outras duas filhas oriundas da unido. A partir desse
momento, a histéria passou a mudar, aos poucos, Marco mudou o
comportamento, agindo com intolerancia e atitudes explosivas com Maria e as
filhas. O medo constante, a tenséo e as atitudes violentas passaram a fazer parte
da rotina da familia, como de costume ocorre nos casos de violéncia domeéstica
e familiar contra a mulher. Dava-se inicio ao ciclo da violéncia, no qual havia
momentos de aumento da tensdo, seguidos de atos de violéncia, logo apés

arrependimento e comportamentos carinh0osos.

Em 1983 Maria da Penha Fernandes foi vitima de dupla tentativa de
feminicidio por parte de Marco Antbnio. Em um primeiro momento, Marco
desferiu um tiro nas costas de Maria, enquanto ela dormia, o que resultou na
paraplegia de Maria da Penha, além de todo o trauma fisico e psicoldgicos a ela
causados. Marco alegou a policia que o episédio ocorrido se tratava de uma
tentativa de assalto, o que posteriormente foi desmentido pela pericia. Quatro
meses apos o primeiro fato, enquanto Maria da Penha voltava para casa, Marco
a manteve em carcere privado durante mais de duas semanas e tentou
eletrocuta-la durante o banho. Com apoio familiar e de amigos, Maria da Penha
conseguiu auxilio juridico e saiu de casa sem que isso fosse caracterizado como

abandono de lar, ndo havendo o risco de perder a guarda de suas filhas.

Além de toda a violéncia doméstica praticada por Marco Antonio e

sofrida por Maria da Penha ela também foi vitima do Poder Judiciario, pois o

IDisponivel em https://www.institutomariadapenha.org.br/quem-e-maria-da-penha.html.
Acessado em 17 set.2021.
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primeiro julgamento somente ocorreu apos 8 anos dos fatos ocorridos, no qual o
agressor foi condenado a 15 anos de prisdo, no entanto, devido a recursos
solicitados pela defesa, saiu em liberdade do Férum. O segundo julgamento
ocorreu em 1996, no qual Marco Antonio foi condenado a mais de 10 anos de
prisdo. No entanto, sob a alegacéo e irregularidades processuais por parte da
defesa, novamente a sentenca ndo foi cumprida. 1988 foi extremamente
importante para o0 caso, que ganhou repercussao internacional. Maria da Penha,
o Centro para a Justica e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comité Latino-
americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM)
denunciaram o caso para a Comissao Interamericana de Direitos Humanos da
Organizacao dos Estados Americanos (CIDH/OEA). Mesmo diante de um litigio
internacional e a grave violacdo de direitos humanos e deveres protegidos por
documentos que o proprio Estado assinou, o Estado brasileiro manteve-se

silente e omisso durante o curso do processo.

Em 2001, apoés receber oficios da CIDH/OEA o Estado brasileiro foi
responsabilizado por negligéncia, omissao e tolerancia em relagéo a violéncia
doméstica praticada contra as mulheres brasileiras. Assim, a Comissdo
Interamericana de Direitos Humanos apresentou as seguintes recomendacfes

ao Estado Brasileiro.

1. Completar, rapida e efetivamente, o processamento penal do
responsavel da agressdo e tentativa de homicidio em prejuizo da
Senhora Maria da Penha Maria Fernandes.

2. Proceder a uma investigacao séria, imparcial e exaustiva a fim
de determinar a responsabilidade pelas irregularidades e atrasos
injustificados que impediram o processamento rapido e efetivo do
responsavel, bem como tomar as medidas administrativas, legislativas
e judiciarias correspondentes.

3. Adotar, sem prejuizo das a¢des que possam ser instauradas
contra o responsavel civil da agresséo, as medidas necessarias para
gue o Estado assegure a vitima adequada reparacdo simbolica e
material pelas violacdes aqui estabelecidas, particularmente por sua
falha em oferecer um recurso rapido e efetivo; por manter o caso na
impunidade por mais de quinze anos; e por impedir com esse atraso a
possibilidade oportuna de acao de reparagdo e indenizacao civil.

4, Prosseguir e intensificar o processo de reforma que evite a
tolerancia estatal e o tratamento discriminatério com respeito a
violéncia doméstica contra mulheres no Brasil. A Comissdo recomenda
particularmente o seguinte:

a) Medidas de capacitacdo e sensibilizacdo dos funcionéarios
judiciais e policiais especializados para que compreendam a
importancia de néo tolerar a violéncia doméstica.



b) Simplificar os procedimentos judiciais penais a fim de que
possa ser reduzido o tempo processual, sem afetar os direitos e
garantias de devido processo.

c) O estabelecimento de formas alternativas as judiciais,
rapidas e efetivas de solugéo de conflitos intrafamiliares, bem como de
sensibilizacdo com respeito a sua gravidade e as consequéncias
penais que gera.

d) Multiplicar o nimero de delegacias policiais especiais para
a defesa dos direitos da mulher e dota-las dos recursos especiais
necessarios a efetiva tramitacao e investigacéo de todas as dendncias
de violéncia doméstica, bem como prestar apoio ao Ministério Publico
na preparac¢ao de seus informes judiciais.

e) Incluir em seus planos pedagogicos unidades curriculares
destinadas a compreensao da importancia do respeito a mulher e a
seus direitos reconhecidos na Convencdo de Belém do Para, bem
como ao manejo dos conflitos intrafamiliares.

Em 2002 foi formado um Consorcio de ONGs Feministas para a
elaboracdo de uma lei de combate a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. Apés debates com o Poder Legislativo, o Executivo e com a sociedade,
o Projeto de Lei n°® 4.559/2004 da Camara dos Deputados chegou ao Senado
Federal e foi aprovado por unanimidade em ambas as Casas.

A partir de mobilizacbes politica de organizacdes e movimentos
feministas, a Lei Maria da Penha foi aprovada trazendo diversos avancos e
possibilitou um aprofundamento no debate social acerca da violéncia de género.

Para Leila Linhares Barsted?:

No processo de luta por direitos, as organiza¢des e os movimentos de
mulheres constituiram um campo de poder que tem sido decisivo para
a manutencdo dos direitos conquistados e para a possibilidade de
conquista de novos direitos. Esse processo de luta por direitos, voltado
para a eliminagdo de todas as formas de discriminag&o, incluindo a
dominacdo masculina, apresenta, ao longo das Ultimas trés décadas,
um conjunto de importantes avancos legislativos e de politicas publicas

gue ndo pode ser subestimado.

Sancionada em 07 de agosto de 2006, a Lei n° 11.340/06 criou
mecanismos para coibir a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher e ja foi

considerada pela Organizacéo das Nacdes Unidas como a terceira melhor lei

2 Lei Maria da Penha Comentada em uma perspectiva juridico feminista. Uma experiéncia bem
sucedida da advocacy feminista. Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2011, p. 14 e 15.
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contra a violéncia doméstica do mundo. A Lei Maria da Penha recebeu esse
nome em homenagem a mulher cujo marido tentou mata-la duas vezes. Desde
entdo, Maria se dedica a causa de combate a violéncia contra as mulheres. O
caso Maria da Penha n&o foi uma excegéao, na verdade ele deixou claro um grave
problema da justica brasileira: a sistematica conivéncia com crimes de violéncia
doméstica e a falta de instrumentos legais que possibilitam a rapida apuracao e

punicao desses crimes, bem como a protecdo imediata das vitimas.
Para Carmen Hein Campos®:

A Lei Maria da Penha é resultante de uma longa trajetoria de luta dos
movimentos feministas e de advocacy feminista no pais; ela refor¢a o
dever do Estado brasileiro em garantir varios direitos humanos das
mulheres previstos em tratados internacionais dos quais o pais ja era
signatario; traz varios institutos juridicos e conceitos até entdo novos
na legislacé@o brasileira; e ainda, introduz o conceito de género como

categoria de andlise juridica.

De acordo com o artigo 5°, da Lei n® 11.343/2006, conhecida como “Lei

Maria da Penha” a violéncia doméstica e familiar contra a mulher é:

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e
familiar contra a mulher qualquer acdo ou omissao baseada no género
gue lhe cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial:

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espago de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar,
inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no &mbito da familia, compreendida como a comunidade formada
por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por
lagos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relagéo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacao.

Paragrafo Unico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo
independem de orientagédo sexual.

8 CAMPOS, Carmem Hein; SEVERI, Fabiana Cristina. Violéncia contra mulheres e a critica
juridica feminista: breve analise da produc&o académica brasileira. Rev. Direito Prax. vol.10
n°2 Rio de Janeiro Apr./June 2019 Epub June 27, 2019. Disponivel
em:https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=52179-89662019000200962.
Acessado em 05 out. 2021.
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Ainda, o artigo 7° da Lei descreve quais os tipos de violéncia domeéstica e

familiar praticadas contra a mulher, pormenorizando cada uma delas. Vejamos:

Art. 7° Sdo formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
entre outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe
cause dano emocional e diminuicdo da auto-estima ou que l|he
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar
ou controlar suas acbes, comportamentos, crencas e decisfes,
mediante ameaca, constrangimento, humilhacdo, manipulacéo,
isolamento, vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto,
chantagem, ridicularizacéo, exploragéo e limitagc&o do direito de ir e vir
ou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a salde psicolégica e a
autodeterminacéo;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que |Ihe
cause dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar
ou controlar suas acdes, comportamentos, crencas e decisfes,
mediante ameaga, constrangimento, humilhacdo, manipulagéo,
isolamento, vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto,
chantagem, violacéo de sua intimidade, ridicularizacéo, exploragéo e
limitacdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause
prejuizo a saude psicolégica e a autodeterminacéo; (Redacao
dada pela Lein® 13.772, de 2018)

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relacao sexual ndo
desejada, mediante intimidacdo, ameaca, coa¢éo ou uso da forca; que
a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua
sexualidade, que a impec¢a de usar qualquer método contraceptivo ou
gue a force ao matrimbnio, a gravidez, ao aborto ou a prostitui¢éo,
mediante coac¢do, chantagem, suborno ou manipulacéo; ou que limite
ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores
e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer
suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
callnia, difamag&o ou injaria.

As formas de violéncia domeéstica e familiar contra a mulher podem ocorrer
concomitantemente, isso significa dizer que uma mulher vitima de violéncia

doméstica e familiar pode sofrer uma ou mais violéncias ao mesmo tempo.
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A Lei Maria da Penha defini que violéncia doméstica e familiar contra a
mulher é crime e aponta formas para evitar, enfrentar e punir a agressao, bem
como, indica a responsabilidade que cada 6érgédo publico tem para ajudar a
mulher vitima de violéncia doméstica e familiar. Ainda, de acordo com o artigo
29, caput, a Lei Maria da Penha prevé o atendimento multidisciplinar, a ser
integrado por profissionais especializados nas areas psicossocial, juridica e de

saude.

Antes da Lei Maria da Penha entrar em vigor, a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher era tratada como crime de menor potencial ofensivo e
enquadrava-se na Lei n°® 9.099/95, a violéncia era banalizada e as penas
normalmente se reduziam ao pagamento de cestas basicas e trabalho
comunitério. A Lei n® 9.099/1995 apresenta uma solu¢cdo mais rapida e prética

para a resolucéo de conflitos.

Para Leila Linhares?*:

No entanto, levando-se em consideracéo a natureza do conflito e a
relagcdo de poder presente nos casos de violéncia doméstica contra as
mulheres, explicitada no texto da Convencao de Belém do Pard, a Lei
9.099/95 acabava por estimular a desisténcia das mulheres em
processar seus maridos ou companheiros agressores e, com isso,
estimulava, também, a ideia de impunidade presente nos costumes e

na pratica que leva os homens a agredirem as mulheres.

Com a Lei Maria da Penha, os crimes de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher passaram a ser de competéncia de juizados especializados de

violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Ainda, a Lei Maria da Penha passa a prever a violéncia doméstica como
uma agravante de pena e de acordo com o artigo 16, ressalta que, nos casos de
acdo penal publica condicionada a representacdo, a mulher vitima de violéncia

domeéstica sO podera desistir da acéo perante um juiz.

4 Lei Maria da Penha Comentada em uma perspectiva juridico feminista. Uma experiéncia bem
sucedida da advocacy feminista. Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2011.p. 27 e 28.
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Outra inovacao da Lei Maria da Penha é o disposto no artigo 17, em que
0S agressores nao podem mais serem punidos com penas de multa e doacéo de
cestas béasicas. Além disso, de acordo com o 83°, do artigo 9°, a lei prevé outras
medidas importantes, tais como: o direito da mulher vitima de violéncia
doméstica e familiar a servicos de contracepcdo de emergéncia, além de
prevencdo de doencas sexualmente transmissiveis (DST'S) e Sindrome da
Imunodeficiéncia Adquirida (AIDs) outros procedimentos médicos necessarios e
cabiveis nos casos de violéncia sexual. Ainda, a lei cita que a mulher vitima de
violéncia doméstica e familiar deve ser informada do andamento do processo e
do ingresso e saida da prisdo do agressor e prevé que 0 agressor pode ser
obrigado a comparecer a programas de recuperacédo e reeducacao, nos termos

dos artigos 21 e 22, inciso VI, respectivamente.

Ademais, no capitulo I, a Lei Maria da Penha dispde sobre as medidas
protetivas de urgéncia, que sdo providéncias garantias por lei, as mulheres
vitimas de violéncia doméstica, a fim de garantir a sua protecéo e de sua familia.
Nos termos do artigo 19 da LMP, o pedido de medidas protetiva de urgéncia
pode ser requerido pelo Ministério Publico ou pela prépria vitima. Ainda, de
acordo com o disposto no artigo 18 da LMP, a lei prevé que a autoridade judicial

devera decidir sobre o pedido no prazo de 48 horas.

A Lei 13.641/2018 altera dispositivos da Lei Maria da Penha e tipificou o
crime de descumprimento de medida protetiva de urgéncia expedidas em razao

de violéncia doméstica, com pena de detencéo de 3 (trés) meses a 2 (dois) anos.

Portanto, a Lei Maria da Penha é de extrema importancia para o combate
a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, pois cria mecanismos de
protecdo e acolhimento a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar e
oferece instrumentos para garantir a assisténcia social, psicoldgica e juridica a
vitima, preservando seus direitos humanos e possibilitando-a isolar-se do
agressor. A Lei Maria da Penha salva vidas e protege as mulheres vitimas de
violéncia doméstica e familiar, pune os agressores, mas também prevé que ele
seja obrigado a comparecer a programas de recuperacdo e reeducacao, tao

necessarios para erradicar a violéncia de género.
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A Lei Maria da Penha oferece assisténcia as mulheres vitimas de violéncia

domeéstica e familiar com atendimento humanizados nas areas juridicas,

psicossociais e de saude. A LMP educa a sociedade para que possamos

combater a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e tratar o problema

também com os homens agressores. Além disso, Lei Mara da Penha determina

que o enfrentamento a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher é de

responsabilidade do Estado brasileiro.

Para Carmen Hein Campos®:

A Lei Maria da Penha reflete a sensibilidade feminista no tratamento
da violéncia doméstica. Ao desconstruir o modo anterior de tratamento
legal e ouvir as mulheres nos debates que antecederam a aprovacgéo
da Lei 11.340/2006, o feminismo registra a participacdo politica das
mulheres como sujeitos na construcdo desse instrumento legal e

sugere uma nova posicdo de sujeito no direito penal.

2.1 Género e Violéncia

Para Victoria Barreda®:

“O género pode ser definido como uma construgao social e histérica de
carater relacional, configurada a partir das significacbes e da
simbolizacéo cultural de diferencas anatbmicas entre homens e
mulheres. [...] Implica o estabelecimento de relagbes, papeis e
identidades ativamente construidas por sujeitos ao longo de suas
vidas, em nossas sociedades, historicamente produzindo e
reproduzindo  relacdes de  desigualdade social e de

dominacgao/subordinacéo.”™

5 Lei Maria da Penha Comentada em uma perspectiva juridico feminista. Razao e sensibilidade:
teoria feminista do Direito e a Lei Maria da Penha. Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2011,

p. 9.

6Género y travestismo em el debate. In: OPIELA, Carolina Von. Derecho a la identidade de
género: Ley 26.743. Buenos Aires: La Ley, 2012, p.101.
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Portanto, o género consiste nas atribuicdes de papeis aos homens e as

mulheres, com prevaléncia de poder ao sexo masculino.

Para Kimberlé Crenshaw’:

“‘Embora a Declaragdo Universal garanta a aplicagao dos direitos
humanos sem distincdo de género, no passado, os direitos das
mulheres e as circunstancias especificas em que essas sofrem abusos
foram formulados sendo diferentes da visdo classica de abuso de
direitos humanos e, portanto, marginais dentro de um regime que

aspirava a uma aplicacao universal’.

O termo violéncia vem do latim “violentia”, e esta relacionado a conduta
bruta e intencional de um individuo para provocar maleficio a outrem sem o seu
consentimento. De acordo com a Organizacdo Mundial da Saude, o termo
“violéncia” é definido como o uso intencional de forga fisica ou do poder, real ou
em ameaca, contra si préprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma
comunidade que resulte ou tenha possibilidade de resultar em leséo, morte, dano
psicolégico, deficiéncia de desenvolvimento ou privagdo. (OMS, 2002).

Para Viela (1977 apud AZEVEDO, 1985, p. 19):

Violéncia é toda iniciativa que procura exercer coacdo sobre a
liberdade de alguém, que tenta impedir-lhe a liberdade de reflexdo, de
julgamento, dedicacdo e que, termina por rebaixar alguém a nivel de
meio ou instrumento num projeto, que a absorve e engloba, sem trata-
lo como parceiro livre e igual. A violéncia é uma tentativa de diminuir
alguém, de constranger alguém a renegar-se a si mesmo, a resignar-
se a situacao que lhe é proposta, a renunciar a toda a luta, abdicar de
si.

De modo geral, a violéncia caracteriza-se como sendo o uso de palavras,
de forca fisica e ou psicoldgica e de poder capazes de ferir a si proprio ou a
terceiros. Dessa forma, a violéncia representa, em sintese, a superioridade que
0 agressor toma em relacdo a vitima, deixando essa subordinada a violéncia por

ele perpetrada.

“Crenshaw, Kimberlé. Documento para Encontro de Especialistas em Aspectos da Discriminacao
Racial Relativas ao Género — University of California - Los Angeles, 200, p. 172.
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A violéncia indica uma questdo social grave e delicada e que esteve
presente em todos os periodos da humanidade, no entanto, isso ndo a torna
aceitavel. Presente em todas as camadas sociais, idades, sexos, racas, etnias,
religibes entre outros, a violéncia pode estar relacionada a diversos motivos,
entre eles: a pobreza, a desigualdade, a discriminacdo e, também, a
inferiorizacdo de um individuo em relagdo ao outro. Ha, portanto, um
desequilibrio na relacdo entre os sujeitos e essa assimetria manifestada pelo

siléncio e inércia de um e acdo do outro gera a violéncia.

A violéncia pode manifestar-se de diversas formas, entre elas: fisica,
psicolégica, sexual, patrimonial e moral. De acordo com o artigo 7° da Lei Maria
da Penha, a violéncia fisica como qualquer conduta que seja capaz de ofender
a integridade fisica ou saude corporal. A violéncia psicolégica € considerada
qualquer conduta que causa dano emocional e diminuicdo da autoestima,
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar
suas acdes, comportamentos, crencas e decisdes. A violéncia sexual é entendia
como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar
de relacdo sexual ndo desejada, mediante intimidacdo, ameaca, coacado ou uso
da forca. A violéncia patrimonial consiste em qualquer conduta que configure
retencao, subtracao, destruicao parcial ou total de seus objetos, instrumentos de
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades e, a
violéncia moral é caracterizada por qualquer conduta que configure callnia,

difamacéo ou injaria®.

A violéncia ainda pode ser praticada em diversos contextos e ambientes,
por conhecidos e ignotos e, também, por sujeitos que além de terem uma
aproximacao superficial, mantém relacdes intimas de afeto. A violéncia que sera
minuciosamente analisada nesse trabalho compreende aquela praticada contra
mulheres, em razdo do género, no ambito da unidade doméstica e familiar e nas
relacdes intimas de afeto, independentemente de coabitagdo, nos termos,

portanto, da Lei Maria da Penha.

8 Disponivel em http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm.
Acessado em 15 out. 2021.
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A Declaracdo sobre a Eliminacdo da Violéncia Contra a Mulher, da

Assembleia Geral das Nacfes Unidas, de 20 de dezembro de 1993, afirma que:

“a violéncia contra as mulheres constitui uma violagdo dos direitos e
liberdades fundamentais das mulheres e destr6i ou compromete o
gozo, pelas mulheres, de tais direitos e liberdades, e preocupada pelo
fracasso desde ha muito verificado na protecdo e promocao desses

direitos e liberdades nos casos de violéncia contra as mulheres”. ©

Ainda, reconhece que:

“a violéncia contra as mulheres constitui uma manifestagao de relacoes
de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres, que
conduziram ao dominio e a discriminagdo das mulheres por parte dos
homens e impediram o progresso pleno das mulheres, e que a
violéncia contra as mulheres constitui um dos mecanismos sociais
fundamentais através dos quais as mulheres séo for¢cadas a assumir

uma posicao de subordinagdo em relagdo aos homens”. 10

De acordo com o artigo 1° da DEVCM, a violéncia contra a mulher consiste

em.

“qualquer ato de violéncia baseado no género do qual resulte, ou possa
resultar, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico para as
mulheres, incluindo as ameacas de tais atos, a coacdo ou a privagao
arbitraria de liberdade, que ocorra, quer na vida publica, quer na vida

privada.”.

O artigo 2° da Declaracédo apresenta situacfes de violéncia fisica, sexual
e psicoldgica e trés possiveis contextos nos quais a mulher pode ser colocada
em situacao de violéncia; na familia, na comunidade em geral e praticada ou

tolerada pelo Estado.

°Disponivel em
file:///C:/Users/55519/Downloads/Declara%C3%A7%C3%A30%20Sobre%20A%20Elimina%C3
%A7%C3%A30%20Da%20Viol%C3%AAncia%20Contra%20As%20Mulheres%20(1).pdf.
Acessado em 07 out. 2021

10Disponivel em
file:///C:/Users/55519/Downloads/Declara%C3%A7%C3%A30%20Sobre%20A%20Elimina%C3
%A7%C3%A30%20Da%20Viol%C3%AANcia%20Contra%20As%20Mulheres%20(1).pdf.
Acessado em 09 out. 2021.
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Artigo 2°

A violéncia contra as mulheres abrange 0s seguintes atos, embora ndo
se limite aos mesmos:

a) violéncia fisica, sexual e psicolégica ocorrida no seio da familia,
incluindo os maus tratos, o abuso sexual das criancas do sexo feminino
no lar, a violéncia relacionada com o dote, a violacdo conjugal, a
mutilacdo genital feminina e outras praticas tradicionais nocivas para
as mulheres, os atos de violéncia praticados por outros membros da
familia e a violéncia relacionada com a exploracao;

b) violéncia fisica, sexual e psicolégica praticada na comunidade em
geral, incluindo a violagéo, o abuso sexual, o assédio e a intimidacao
sexuais no local de trabalho, nas instituicdes educativas e em outros
locais, o trafico de mulheres e a prostituigdo forgada;

¢) violéncia fisica, sexual e psicolégica praticada ou tolerada pelo
Estado, onde quer que ocorra.

O artigo 3° da Declaracao dispoe:

Artigo 3°

As mulheres tém direito ao gozo e a protec¢do, em condicBes de
igualdade, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais
nos dominios politico, econémico, social, cultural, civil ou em qualquer
outro dominio. Tais direitos incluem, nomeadamente, 0os seguintes:

a) O direito a vida;

b) O direito a igualdade;

c¢) O direito a liberdade e a seguranga pessoal;

d) O direito a igual protecdo da lei;

e) O direito de n&o sofrer qualquer discriminagéo’;

f) O direito de gozar do melhor estado de saude fisica e mental possivel
de atingir;

g) O direito a condigdes de trabalho justas e favoraveis;

h) O direito de n&o serem sujeitas a tortura nem a penas ou tratamentos
cruéis, desumanos ou degradante.

A Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia

contra a Mulher - Convencgao de Belém do Para defini violéncia de género como
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sendo “ofensa contra a dignidade humana e é manifestacdo das relagbes de

poder historicamente desiguais entre mulheres e homens;”.

O artigo 2° da Convencédo destaca que a violéncia contra a mulher
abrande a violéncia fisica, sexual e psicolégica e pode ocorrer no ambito da
familia ou unidade domeéstica, na comunidade geral e perpetrada ou tolerada

pelo Estado.

Artigo 2°

Entende-se que a violéncia contra a mulher abrange a violéncia fisica,
sexual e psicoldgica.

a) ocorrida no ambito da familia ou unidade doméstica ou em qualquer
relagdo interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado
ou ndo a sua residéncia, incluindo-se, entre outras turmas, o estupro,
maus-tratos e abuso sexual;

b) ocorrida na comunidade e comedida por qualquer pessoa, incluindo,
entre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortura, trafico de
mulheres, prostituicao forcada, sequestro e assédio sexual no local de
trabalho, bem como em instituicdes educacionais, servigos de saude
ou qualquer outro local; e

C) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que
ocorra.

A Convencao também tratou dos direitos a serem protegidos, dos quais

podem ser destacados seguintes artigos:

Artigo 3

Toda mulher tem direito a uma vida livre de violéncia, tanto na esfera
publica como na esfera privada.

Artigo 4

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercicio e
protecéo de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em
todos os instrumentos regionais e internacionais relativos aos direitos
humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:

a) direito a que se respeite sua vida;
b) direitos a que se respeite sua integridade fisica, mental e moral;
c) direito a liberdade e a seguranga pessoais;

d) direito a ndo ser submetida a tortura;
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e) direito a que se respeite a dignidade inerente a sua pessoa e a que
se proteja sua familia;

f) direito a igual protec&o perante a lei e da lei;

g) direito a recesso simples e rapido perante tribunal competente que
a proteja contra atos que violem seus direitos;

h) direito de livre associacao;

i) direito a liberdade de professar a propria religido e as préprias
crencas, de acordo com a lei; e

j) direito a ter igualdade de acesso as func¢des publicas de seu pais e a
participar nos assuntos publicos, inclusive na tomada de decis@es.

Artigo 5

Toda mulher podera exercer livre e plenamente seus direitos civis,
politicos, econdmicos, sociais e culturais, e contara com a total
protecdo desses direitos consagrados nos instrumentos regionais e
internacionais sobre direitos humano. Os Estados Partes reconhecem
gue a violéncia contra a mulher impede e anula o exercicio desses
direitos.

Artigo 6
O direito de toda mulher a ser livre de violéncia abrange, entre outros:

a) o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminagéo;
e

b) o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrdes
estereotipados de comportamento de comportamento e costumes
sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou
subordinacao.

A Convencéo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacéo

contra a Mulher de 1979 prevé nos artigos iniciais o esperado das nacoes.

Artigo 1¢

Para os fins da presente Convencdo, a expressdo "discriminacao
contra a mulher" significara toda a distingdo, exclusdo ou restricdo
baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou
anular o reconhecimento, gozo ou exercicio pela mulher,
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do
homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais
nos campos politico, econdmico, social, cultural e civil ou em qualquer
outro campo.

Artigo 2¢

Os Estados Partes condenam a discriminacdo contra a mulher em
todas as suas formas, concordam em seguir, por todos os meios

21



apropriados e sem dilagcdes, uma politica destinada a eliminar a
discriminacdo contra a mulher, e com tal objetivo se comprometem a:

a) Consagrar, se ainda ndo o tiverem feito, em suas constituicdes
nacionais ou em outra legislacéo apropriada o principio da igualdade
do homem e da mulher e assegurar por lei outros meios apropriados a
realizacéo pratica desse principio;

b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro carater, com as
sancoes cabiveis e que proibam toda discriminagao contra a mulher;

c) Estabelecer a protecéo juridica dos direitos da mulher numa base de
igualdade com os do homem e garantir, por meio dos tribunais
nacionais competentes e de outras instituicdes publicas, a protecéo
efetiva da mulher contra todo ato de discriminagéo;

d) Abster-se de incorrer em todo ato ou pratica de discriminacéo contra
a mulher e zelar para que as autoridades e instituigcdes publicas atuem
em conformidade com esta obrigacao;

e) Tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminagéo contra
a mulher praticada por qualquer pessoa, organizagdo ou empresa,;

f) Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de carater legislativo,
para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e praticas que
constituam discriminagéo contra a mulher;

g) Derrogar todas as disposi¢cdes penais nacionais que constituam
discriminacgéo contra a mulher.

A violéncia baseada no género ocorre quando um ato é dirigido contra
uma mulher, porque é mulher, ou quando atos afetam as mulheres de forma

desproporcional.

Historicamente as relacdes de poder entre homens e mulheres sao
desiguais. Homens nascem e sao criados para assumir papeis de forca e
virilidade, de superioridade, sdo criados para ocuparem lugares publicos, cargos
de poder e autoridade, enquanto mulheres séo educadas para serem delicadas
e sensiveis, cuidadoras da prole, recatadas sexualmente e dispostas a
atenderem aos desejos de seus maridos, ainda que contrarios aos seus, 0 que
culmina na submissdo da mulher ao homem, via de regra, as mulheres séo

criadas para ocuparem espagos privados.

Mesmo ndo sendo possivel identificar exatamente 0 momento ou as

causas dessa relagdo de subordinagédo, a ideia principal é de que: foi concedido
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ao homem na sociedade ocidental, o espaco publico, e a mulher, o ambiente

privado!?l.
Segundo Maria Berenice:

Essa duplicidade ensejou a formacdo de dois mundos: um de
dominacao, externo, produtor; outro de submissao, interno, reprodutor.
Tal distincdo estereotipada esta associada aos papéis ideais do
homem e da mulher: ele provendo a familia, e ela cuidando do lar, cada
um desempenhando a sua funcéo. Instituidos diferentes padrdes de
comportamento, ao macho é outorgado um papel paternalista a exigir
uma postura de obediéncia da fémea. Assim, ao autoritarismo de um
corresponde a submisséo do outro.?

O homem assume o papel de provedor do lar e da prole, enquanto a
mulher atendendo aos papeis impostos pela sociedade, acaba por assumir uma

posicdo de dependéncia e subordinacédo a esse homem.

A ideia de que o homem precisa assumir o papel de virilidade, a
necessidade de ser “macho” resulta, muitas vezes, no uso dessa masculinidade
associado a violéncia como método para solugcdo de seus problemas, em
especial as questdes familiares. Enquanto isso, a mulher assume o papel de
delicadeza. Sdo ensinadas a reproduzirem desde muito cedo estereotipos
relacionados a feminilidade, sensualidade e beleza e recebem indmeras
“obrigagbes” em razdo do género, tais como, o dever de ser delicada e bela, o
dever de ser mae, cuidar da casa e dos filhos, sendo a responsavel pela unidade
do lar e da familia. Ainda, tem-se a fantasia de que homens podem e muitas
vezes, devem, ser infiéis, relacionado a ideia de virilidade, enquanto as mulheres
devem escolher muito bem o parceiro com quem devera passar o restante da

sua vida.

A sociedade insiste em outorgar ao macho um papel paternalista, exigindo
uma postura de submisséo da fémea. As mulheres sempre receberam educacao
diferenciada, pois necessitavam ser mais controladas, mais limitadas em suas
aspiragbes e desejos. O tabu da virgindade e a restricdo ao exercicio da

sexualidade sempre limitaram a mulher. A sacralizagdo da maternidade ainda

11 DIAS, Maria Berenice. Conversando sobre a mulher e seus direitos. Porto Alegre: Livraria do
Advogado, 2004, p. 33.
12 |bid.
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existe, tanto que a mulher deposita no casamento o ideal de felicidade: ser a
rainha do lar, ter uma casa para cuidar, filhos para criar e um marido para amar.
N&o ha casamento em que as casadoiras ndo entrem em verdadeira guerra

campal pelo buqué da noiva®3.
Carmen Hein Campos!4 destacou que:

Sustenta Olsen (1995) que, desde o surgimento do pensamento liberal
classico, ou mesmo desde os tempos de Platdo, nosso pensamento
estruturou-se em torno de uma série de dualismos ou de pares
opostos: racionall/irracional, ativo/passivo, pensamento/sentimento,
razdo/emocdo. Esses pares dualistas dividem as coisas em esferas
contrastantes, sdo sexualizados e hierarquizados; metade se
considera masculina e metade feminina, e o ‘masculino’ é considerado
superior ao feminino. O direito se identifica com o polo masculino®
(OLSEN, 1995: 473).

Portanto, dessas atribuicbes sobre os géneros, nas quais identificam o
qgue € ser homem e o que é ser mulher em sociedade, onde eles devem assumir
papeis de poder e dominacdo enquanto elas devem acolher a posicdo de
inferioridade e subordinacdo acabam resultando na normalizacdo de um
conjunto de violéncias contra as mulheres, especialmente a violéncia domeéstica

e familiar.

Nesse contexto surgiu a Lei n° 11.340/06, conhecida como a Lei Maria da
Penha, que cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, bem como medidas para a prevencdo, assisténcia e protecdo as

mulheres em situacéo de violéncia.

13 DIAS, Maria Berenice. Lei Maria da Penha. A efetividade da Lei 11.340/2006 de combate a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. 42 Edicdo. Sao Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 25.

“Disponivel em https://themis.org.br/wp-content/uploads/2015/04/LMP-comentada-perspectiva-
juridico-feminista.pdf. Acessado em 11 out. 2021.

15 Essa identificacdo acontece porque se supde que o direito seja masculino, racional, objetivo,
abstrato e universal, tal como os homens consideram a si mesmos. N&o se imagina o direito
como irracional, subjetivo, contextualizado ou personalizado, como as mulheres. Conforme
Olsen em Feminism and critical legal theory, 1995.
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2.2 O Ciclo da Violéncia

Loren Walker®, psicéloga norte-americana, em 1979 criou o termo “Ciclo
da Violéncia Doméstica” para identificar padrées abusivos em uma relacao
afetiva e identificou trés fases distintas localizadas em um ciclo de violéncia

intimo-afetiva:

1) A construcdo da tensdo combinada com o aumento da
percepc¢do de perigo;

2) O éapice da tenséo, em que as agressfes chegam ao incidente
mais violento e, por fim

3) A etapa do arrependimento.

Inspirado no termo da psicéloga, o Ministério Publico do Rio Grande do
Sul apresentou a Cartilha “Todas e Todos pelo fim da Violéncia Contra a

Mulher’” que exp6e quatro fases do Ciclo da Violéncia.

O periodo de lua de mel consiste na fase de serenidade entre 0 homem
agressor e a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar. Ainda, nessa fase
a vitima chega a perceber uma mudanga no comportamento e atitudes do
homem agressor, mas acredita que a situacdo foi superada e mantém o
relacionando. O periodo de tenséo apresenta-se quando o comportamento do
homem agressor se torna cada vez mais instavel, o que pode durar dias ou até
mesmo anos. Esses episédios de tensdo, se nao forem devidamente
constatados, analisados e resolvidos, tendem eventos de agresséo. Dificilmente
a agresséao inicia de uma forma mais grave, normalmente iniciam-se pelas
agressdes verbais, ameacas, passa-se as agressoes fisicas mais leves, como
por exemplo tapas e posteriormente as agressfes mais graves, COmo SOCOS.
N&o havendo a cessacdo desses atos de violéncia acabam dando inicio a atos

ainda mais graves, como a tentativa de homicidio e até mesmo o feminicidio.

Logo apos o ato de violéncia domeéstica da qual a mulher foi vitima Ihe

passa a ideia de pedir ajuda e denunciar os fatos, no entanto, ocorre a terceira

16 WALKER, Loren. The Battered Woman Sindrome. Nova York: Spring Publishing Company
LLC, 2009, p. 91.

1"Disponivel em
https://www.mprs.mp.br/media/areas/dirhum/arquivos/mprs_pelofimdaviolenciacontraamulher.p
df. Acessado em 15 out. 2021

25


https://www.mprs.mp.br/media/areas/dirhum/arquivos/mprs_pelofimdaviolenciacontraamulher.pdf
https://www.mprs.mp.br/media/areas/dirhum/arquivos/mprs_pelofimdaviolenciacontraamulher.pdf

fase do ciclo da violéncia, o periodo de reconciliagdo, no qual o agressor pede
desculpas, demonstrando ter errado e tentando justificar suas atividades, em
alguns casos, fazendo chantagem emocional. E no periodo de reconciliacdo que
ocorrem outros fatores, como por exemplo, os filhos que pedem a mae que
perdoe o pai, a mulher esta muito abalada com a situagéo chegando a duvidar
do comportamento agressor do homem, pois trata-se na realidade de um
comportamento ambiguo, onde as vezes ele se comporta de forma carinhosa e
outras vezes de torna cruel. Passada essa fase de reconciliagéo na qual a mulher
vitima de violéncia domeéstica e familiar voltam a harmonia na relacao,
aparentemente, entram novamente no periodo de lua de mel, caso os problemas
nao sejam devidamente tratamentos com cautela e atencéo, a tendencia é que

volte a ocorrer uma nova fase, a chamada fase de exploséo.

A fase da exploséo ocorre quando a tenséo que ja foi acumulada na fase
anterior se manifesta nas diversas formas de violéncia, sendo, portanto, a fase
mais aguda do ciclo. E essencial que a mulher reconheca que esta sendo vitima

de violéncia doméstica e familiar e busque ajuda para romper com o ciclo.

De acordo com Alice Bianchini *ha um escalonamento da intensidade e
da frequéncia das agressdes, que depende das circunstancias da vida do casal.
N&o obstante as variaveis (circunstancias da vida do casal), j& se constatou que
a repeticao ciclica das etapas tende a fazer com que a agresséo seja cada vez

mais grave e habitual.®

Infelizmente, a violéncia doméstica e familiar contra a mulher ainda é vista
por muitos com certa naturalidade, ditos populares elucidam bem a situagéo. “em
briga de marido e mulher ndo se mete a colher” e “roupa suja se lava em casa’.
Ainda, é comum ouvirmos “se elas ficam tanto tempo sendo agredidas e néo
denunciam seus agressores, ou entao quando finalmente vao até uma delegacia
de policia de depois retiram a queixa, certamente gostam da situagdo que vivem”

ou entéo “ruim com ele, pior sem ele”.

(...) ditados como “nao sei porque estou batendo, mas ela sabe porque
esta apanhando”, demonstram que é permitido ao homem utilizar atos

18 Bianchini, Alice. No que a violéncia doméstica e familiar contra a mulher baseada no género
diferencia-se de outras espécies de violéncia?.
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violentos como forma de “corre¢cao” por comportamentos que ora néo
condizem com sua masculinidade, ora ndo estdo de acordo com o
“papel” da mulher. (CAMPOS, 2011, p. 27)

No entanto é evidente que a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
€ um problema social e publico na medida em que impacta a sociedade e na
economia do pais. O 8§2° do artigo 3° da Lei Maria da Penha é claro ao prever
que € de responsabilidade da familia, da sociedade e do poder publico assegurar
as mulheres o exercicio dos “direitos a vida, a sequranca, a educacgéo, a cultura,
a moradia, ao acesso a justica, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a
dignidade, ao respeito e a convivéncia familiar e comunitaria™®. Quando ha

violéncia, ninguém pode se calar.

Heleieth Saffioti, “a violéncia doméstica ocorre numa relagdo afetiva, cuja
ruptura demanda, via de regra, intervencdo externa. Raramente uma mulher
consegue desvincular-se de um homem violento sem auxilio externo. Até que
este ocorra, descreve uma trajetdria oscilante, com movimentos de saida da
relacdo e retorno a ela. [...]. Mesmo quando permanecem na relacdo por

décadas, as mulheres reagem a violéncia, variando muito as estratégias”.?°

O ciclo da violéncia costuma manifestar-se diversas vezes na vida da
mulher vitima de violéncia doméstica e do homem agressor. Diante da situacdo
perversa que uma mulher é colocada quando se encontra na situacdo de
violéncia doméstica e familiar, romper o ciclo violento em que vive é dificil e
doloroso e englobam diversas razdes, entre elas: o medo, a dependéncia
financeira e emocional, a culpa e a vergonha, questdes religiosas, especialmente
em uma sociedade que atribui a mulher a responsabilidade pelo “fracasso” no
casamento, deixando claro que “se esta com ele é porque gosta de apanhar”.
Ainda, a ignorancia também é um fator que dificulta o rompimento do ciclo
violento, pois muitas mulheres ndo tém conhecimento de quais sdo 0s seus

direitos e quais as instituicdes publicas podem lhe socorrer. Por fim, existe a

19 Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as condi¢des para o exercicio efetivo dos direitos a
vida, a seguranca, a saude, a alimentacédo, a educacéo, a cultura, a moradia, ao acesso a justica,
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, ao respeito e a
convivéncia familiar e comunitaria.

(...)

§ 2° Cabe a familia, a sociedade e ao poder publico criar as condi¢Bes necessarias para o efetivo
exercicio dos direitos enunciados no caput.

20 SAFFIOTI, Heleieth. Género, patriarcado, violéncia. Sao Paulo: [s.n.], 2004, p. 79.
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esperanga de que o homem agressor va mudar, a crenga de que “foi um dia
dificil, ele ndo é assim”, gera expectativa que o ocorrido foi apenas um fato

isolado e ndo ird mais se repetir.

Ninguém “gosta de apanhar”, relacionamentos abusivos que com o passar
do tempo tornam-se cenarios propicios para a violéncia domeéstica e familiar
contra a mulher normalmente iniciam como qualquer outro. O agressor nao
comeca a agredir a mulher no primeiro dia, a agressado normalmente nao comeca
com um soco ou entdo uma “surra”, se assim o fosse seria menos dificil identificar
uma situacao de violéncia doméstica e conseguir romper com o ciclo. Mulheres
gue vivenciam situacdes de violéncia doméstica e familiar passam muito tempo
tentando evita-la, mantendo-se silentes para assegurar a sua propria protecao e
de seus filhos, permanecendo ao lado de seus agressores por medo, vergonha
e muitas vezes por falta e recursos financeiros, na esperanc¢a de que a violéncia

acabe e ndo para que a violéncia permaneca.

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher comeca com atitudes
disfarcadas de cuidados, muitas vezes motivadas pelo torpe sentimento de
posse que 0 agressor possui sobre a vitima. Inicialmente de maneira sutil a
violéncia psicolégica se faz presente na vida dessa mulher e aos poucos vai
evoluindo e se manifestando de diversas formas. O que antigamente era visto
como um certo cuidado passa e representar o medo, a angustia e o sofrimento
nas vidas de tantas mulheres que sofrem diariamente com a violéncia doméstica
e familiar. O ciclo da violéncia torna-se cada vez mais profundo e dificil de

romper.

O ciclo da violéncia é perverso. Primeiro vem o siléncio seguido da
indiferenca. Depois surgem reclamacdes, reprimendas, reprovagoes.
Em seguida comecam os castigos e as punigcbes. A violéncia
psicoldgica transforma-se em violéncia fisica. Os gritos transformam-
se em empurrées, tapas, socos, pontapés, num crescer sem fim. As
agressfes nao se cingem a pessoa da vitima. O vardo destréi seus
objetos de estimacgédo, a humilha diante dos filhos. Sabe que estes séo
0s seus pontos fracos e 0s usa como “massa de manobra”, ameagando
maltrata-los.?L.

21 DIAS, Maria Berenice. Lei Maria da Penha. A efetividade da Lei 11.340/2006 de combate a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. 4% Edicao. S&o Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015, p. 26 e 27.
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E comum que apds um episodio de violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, o agressor se mostre aparentemente arrependido, pedindo desculpas,
fazendo promessas de que nao ira mais acontecer, tentando justificar a situacéo
e muitas vezes culpando a prépria vitima. A mulher, compreensivelmente, se
mostra confusa, pois uma relacéo de regra inicia-se com afeto e amor de ambas
as partes e aos poucos aquele homem que ela tanto ama se apresenta como um
agressor. Diante dessa confusdo a mulher costuma perdoar o seu companheiro

agressor, na esperanca que ele ira mudar.

(...) agressor e agredida firmam um verdadeiro pacto de siléncio, que o
livra da punicdo. Estabelece-se um circulo vicioso: a mulher ndo se
sente vitima, o que faz desaparecer a figura do agressor. Mas o siléncio
ndo impde nenhuma barreira. A falta de um basta faz a violéncia
aumentar. O homem testa seus limites de dominacdo. Como a agéo
ndo gera reacdo, exacerba a agressividade. Para conseguir dominar,
para manter a submisséo, as formas de violéncia s6 aumentam.??

Relacionamentos marcados pelo ciclo da violéncia, no qual o
comportamento e as atitudes do homem agressor tornam-se repetitivas,
causando na vitima enorme prejuizo a saude psicoldgica, como prevé o artigo

7°, inciso Il da Lei Maria da Penha.

Justamente pelo fato desta espécie de violéncia ocorrer no seio de
relacbes afetivas, o que também contribui para que as mulheres tentem
preservar a convivéncia com o agressor, muitas vezes acreditando na mudanca

de comportamento e na possibilidade de manter uma relacdo mais harmonica®3.

Marie-France Higoyen destaca que “é de onde circulam os afetos mais

fortes que podem surgir os sofrimentos mais intensos™?4.

22 DIAS, Maria Berenice. Lei Maria da Penha. A efetividade da Lei 11.340/2006 de combate a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. 42 Edicao. S&do Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2015., p. 28.

23 |IZUMINO, W.P. Justica e violéncia contra a mulher: o papel do sistema judiciario na solucdo
dos conflitos de género. Sao Paulo: Annablume: FAPESP, 1998.

24 HIRIGOYEN, Marie-France. A violéncia no casal: da coacdo psicoldgica a agressao fisica.
Traducgéo de Maria Helena Kuhner. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005, p. 15.
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Alice Bianchini?® destaca que:

Muitas mulheres pensam que podem ajudar o agressor a mudar o
comportamento, “que ele, apesar de seu comportamento, ndao é uma
pessoa ‘ma’, ou que nao é assim por querer ser assim (violento), senéo
pelo fato de existirem razdes externas que fazem com que ele atue
dessa maneira. Nutrem a esperanca de mudar a situacdo, de modificar
0 comportamento de seu companheiro e, assim, assegurar a unidade
familiar.”26

Marie-France Hirigoyen?’, ao abordar a questéo da violéncia doméstica?®,
especificamente quanto a questdo da interpretacdo e mensuracdo desta,
assevera que é dificil uma definicho comum, haja vista a dificuldade de
realizacdo de estudos epidemioldgicos sobre violéncia nos casais, pois “uma
vitima pode ser completamente aniquilada, destruida psicologicamente em razéo

do que vive, e ndo ser capaz de verbalizar isso0”?°.

No entanto, infelizmente, até que a mulher vitima de violéncia doméstica
e familiar consiga perceber o equivoco, ela sofre em siléncio. Isso porque uma
das caracteristicas primordiais da violéncia doméstica cometida por homens
contra mulheres é que ela assume uma feicdo rotineira, uma vez que €
empreendida sobre a mesma vitima, é constantemente reatualizada,
diferentemente das violéncias ocorridas em espacos publicos entre sujeitos

diferentes e desconhecidos3°.

Heleieth Saffioti, elucida a questdo, destacando que essa rotinizacao

“contribui, tremendamente, para a codependéncia e o estabelecimento da

25 BIANCHINI, Alice. No que a violéncia domestica e familiar contra a mulher baseada no género
diferencia-se de outras espécies de violéncia? Texto originalmente publicado no curso online
“Pratica Lei Maria da Penha-Online”, disponivel em:
https://www.meucurso.com.br/meucurso/pratica-lei-maria-da-penha-online.html. Acessado em
12 out. 2021.

26 ESCOBAR CIRUJANO, Ana; QUINTEROS, Andrés, SANCHEZ GAMONAL, Sara Belén;
TANDON RECIO, Barbara. In: PEREZ VIEJO, Jests M., HERNANDEZ, Ana Montalvo (Cood.).
Violencia de género, prevencion, deteccion y atencion. Madrid: Grupo 5, 2011, p. 89.

27 Doutora em Medicina, Marie-France Hirigoyen é psiquiatra, psicanalista e psicoterapeuta de
familia.

28 Em sua obra “A Violéncia no Casal — da coacao psicoldgica a agresséo fisica”, Editora Bertrand
Brasil. 3 Ob.cit.., p. 11.

30SAFFIOTI, H. | B. Violéncia contra a mulher e violéncia doméstica. In: SEMINARIO ESTUDOS
DE GENERO FACE AOS DILEMAS DA SOCIEDADE BRASILEIRA, 2001, Itu, Sao Paulo, 2001,
p. 21.
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relacdo fixada. Rigorosamente, a relagao violenta se constitui em verdadeira
prisdo”3!, dificultando, assim, que a mulher consiga romper com o ciclo de

violéncia.

Nesses termos, a violéncia passa a ser concebida como algo natural,
“‘normal”, “evidente”, “na ordem das coisas”, e a sua existéncia parece tao
inevitavel que dispensa justificagdo — ou, como ensina Pierre Bourdieu, “existe

uma inversao de causas e efeitos” 32

Quando a violéncia é considerada esporadica, inclusive pelas préprias
vitimas, torna-se quase impossivel de reconhecer o lugar efetivo de producéo da
violéncia — a organizacao social do género na configuracdo histérica atual
definida pela estrutura de dominacdo masculina que, por sua vez, se reatualiza.
“No comecgo, é um olhar de censura, uma alfinetada sem elevar a voz. Mas o
desejo de humilhar aumenta gradativamente... até que o parceiro consegue

destruir a autoestima da mulher, que se deprime e se culpa.’™?

Marie-France Higoyen, ao abordar os diferentes roteiros da violéncia,

ensina que:

“Na maior parte das vezes a violéncia fisica sé surge quando a mulher
resiste a violéncia psicolégica, ou seja, quando o homem né&o
conseguiu controlar como desejaria  uma mulher demasiado
independente. Como ela deixa tragos visiveis, é a agressao fisica e ndo
0 abuso psicolégico anterior que € considerado violento pela prépria
mulher e pelo mundo exterior.

(..)

Se as agresso0es fisicas ndo sdo frequentes, as mulheres raramente se
sentem como vitimas. Para elas, golpes isolados tém sempre uma
explicacdo logica: ele teve aborrecimentos no trabalho ou entéo estava
cansado ”.34

81 4 SAFFIOTI, Heleieth. Género, patriarcado, violéncia. Sdo Paulo: [s.n.], 2004., p. 85.

82 BOURDIEU, P. Novas reflexdes sobre a dominagdo masculina. In: LOPES, M.J.M. et al.
(Orgs.). Género e Saude. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996, p. 28 -40.

83 Marie-France Hirigoyen in “A Violéncia no Casal - Da coacéo psicolégica a agressao fisica.
34HIRIGOYEN, Marie-France. A violéncia no casal: da coacdo psicolégica a agresséo fisica.
Traducgéo de Maria Helena Kihner. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005, p. 44.
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Glaucia Diniz%®, citando Rachel Soihet, lembra outra tese, que também é
interessante mencionar para o caso presente: a de que mulheres que vivem em
contextos de violéncia vao ao longo do tempo fazendo uma incorporacdo da

|6gica da violéncia.

De acordo com a autora, passado o0 momento de dor extrema, €
possivel que a mulher “esfrie a cabega” e comece a buscar na logica
patriarcal internalizada, as justificativas e explicacbes para o ato
violento. Decorre dai a tendéncia tanto do homem quanto da mulher de
minimizar, negar, tentar esquecer, mentir sobre o comportamento.
Ademais, o parceiro tende a prometer e a mulher tende a acreditar que
a manifestacéo de violéncia foi acidental e ndo vai acontecer de novo.

2.3 As Diretrizes da Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha é um marco no reconhecimento dos direitos das
mulheres como direitos humanos no Brasil, sendo, atualmente o principal
instrumento juridico de protecdo das mulheres em situacdo de violéncia
doméstica e familiar. Além disso, a Lei Maria da Penha possui ampla concepcao
de direitos a partir da perspectiva de género e fomenta o debate tdo necessario
sobre a tematica, tendo como uma de suas diretrizes, a promog¢ao de promover
estudos e pesquisas essenciais com a perspectiva de género e de raca ou etnia,
com a sistematizacao de dados referentes a violéncia doméstica, nos termos do

artigo 8, inciso Il, da LMP.

A Lei Maria da Penha traz inovacfes de extrema importancia como: a
especializacédo do atendimento no sistema de justica, com a criagdo de Juizados
e Varas especializadas, as medidas protetivas, que deverao ser analisadas pelo
poder judiciario em até 48 horas e, especialmente o trabalho articulado entre as
diferentes esferas do governo e da sociedade civil. Passa-se a tratar a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher como uma questédo de saude publica e de

responsabilidade do Estado lato sensu e de a¢cdes ndo-governamentais.

85 R. S. Diniz, Glaucia Trajet6rias conjugais e a construcdo das violéncias. Psicologia Clinica, vol.
29, nim. 1, 2017, p. 31-41. Pontificia Universidade Catélica do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro,
Brasil. Disponivel em: http://www.redalyc.org/articulo.0a?id=291052547004. Acessado em 14
out. 2021.
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Além disso, as politicas publicas terdo por diretrizes a implementacdo de
atendimento policial especializado para as mulheres, inciso IV do artigo 8°, da
Lei Maria da Penha e no ponto, o capitulo 1l da LMP discorre acerca da atuacao
da autoridade policial em casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
O atendimento policial especializado e humanizado em casos de violéncia
doméstica é fundamental para evitar-se a revitimizacdo desnecessaria da
mulher, em sede policial, quando ela consegue dar o primeiro passo e romper

com o siléncio.

Ainda, o artigo 30 da Lei Maria da Penha ja havia previsto a existéncia de
atendimento multidisciplinar, que desenvolverdo trabalhos de orientacao,
encaminhamento, prevencdo e outras medidas, direcionadas a ofendida, ao
agressor e aos familiares, em especial as criancas e adolescentes. O artigo 35,
inciso V da LMP, prevé a possibilidade de criacdo de centros de educacédo e

reabilitacdo para os agressores.

Uma equipe devidamente consciente das questdes de violéncia de género
podera oferecer um atendimento adequado as vitimas. Ainda, a LMP traz
diretrizes acerca das medidas integradas de prevencéo e dentre elas, de acordo
com o inciso V, do artigo 8° da LMP a promocéo e realizacdo de campanhas
educativas de prevencdo da violéncia doméstica e familiar e programas
educacionais, voltadas ao publico escolar e a sociedade em geral, pois educar e
informar a todos sobre as questdes de violéncia de género € fundamental para

que possamos combater a violéncia doméstica.

A celebracdo de convénios tendo por objetivo a implementacdo de
programas de combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher é
fundamental para que as mulheres vitimas estejam efetivamente acolhidas e
tenham, através da parceria entre 6rgaos e entidades acesso aos programas de

erradicacdo da violéncia doméstica e familiar.

De acordo com o artigo 8°, da LMP, tem-se que:

Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado de acdes
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de acdes
ndo-governamentais, tendo por diretrizes:
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| - a integracéo operacional do Poder Judiciario, do Ministério P tblico
e da Defensoria Publica com as areas de seguranca publica,
assisténcia social, saude, educacéo, trabalho e habitacao;

Il - a promogdo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras
informacgBes relevantes, com a perspectiva de género e de raca ou
etnia, concernentes as causas, as consequéncias e a frequéncia da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematizacao
de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliacdo periédica
dos resultados das medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicagéo social, dos valores éticos e
sociais da pessoa e da familia, de forma a coibir os papéis
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violéncia doméstica e
familiar, de acordo com o estabelecido no inciso lll do art. 1°, no inciso
IV do art. 3° e no inciso IV do art. 221 da Constituicéo Federal ;

IV - a implementacéo de atendimento policial especializado para as
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento & Mulher;

V - a promocao e a realizacdo de campanhas educativas de prevencao
da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao publico
escolar e a sociedade em geral, e a difusdo desta Lei e dos
instrumentos de protecdo aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebragdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentos de promocdo de parceria entre 6rgdos governamentais
ou entre estes e entidades ndo-governamentais, tendo por objetivo a
implementacéo de programas de erradica¢do da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher;

VIl - a capacitacao permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes
aos 6rgaos e as areas enunciados no inciso | quanto as questdes de
género e de raga ou etnia;

VIII - a promocgéo de programas educacionais que disseminem valores
éticos de irrestrito respeito a dignidade da pessoa humana com a
perspectiva de género e de raga ou etnia;

IX - 0 destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino,

para os contetdos relativos aos direitos humanos, a equidade de
género e de raga ou etnia e ao problema da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher.

Para Kimberlé Crenshaws3®:

“(...) enquanto no passado a diferenca entre homens e mulheres serviu
como justificativa para marginalizar os direitos das mulheres e, de

forma mais geral, para justificar a desigualdade de género, atualmente

% Crenshaw, Kimberlé. Documento para Encontro de Especialistas em Aspectos da
Discriminagdo Racial Relativas ao Género. University of California - Los Angeles, 200, p. 172.
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a diferenca das mulheres indica a responsabilidade que qualquer
instituicdo de direitos humanos tém de incorporar uma anélise de

género em suas praticas.”.

Ainda ha, infelizmente, uma certa resisténcia cultural e institucional no
reconhecimento da violéncia doméstica e familiar contra a mulher como crime.
Portanto, é essencial o fortalecimento da lei mediante a implementacéo eficaz
de politicas publicas integralizadas formando uma rede de combate a violéncia

doméstica e familiar contra a mulher e atendimento as mulheres vitimas.

Portanto, é de responsabilidade de todos refletirmos acerca da violéncia
de género, bem como, da violéncia doméstica e familiar praticada contra a
mulher, e denunciarmos toda situacdo de abuso, a fim de exigir das diversas
esferas atuantes a efetiva implementacdo e funcionamento das politicas
publicas, com o intuito de construir uma cultura de néo relativizacéo e aceitacao
de crimes praticados no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a

mulher.

3 Projeto Fale com Elas®’

O Projeto Fale com Elas foi criado em 2019, pela Promotora de Justica
Dra. lvana Machado Machado Battaglin, com o objetivo de criar um canal agil e
desburocratizado de aproximacao efetiva das vitimas de violéncia doméstica e
familiar contra as mulheres (VDFcM) com o Ministério Publico. Estabelecendo,
portanto, um meio direito de comunicacdo com elas, a fim de possibilitar ao
Promotor ou Promotora responsavel pelo expediente policial ou processo
judicial, mais elementos acerca dos fatos e, sobretudo, conhecimento efetivo
acerca das reais necessidades e anseios das mulheres em situacdo de VDMcM,
evitando-se, dessa forma, a revitimizacado dessas mulheres que sdo chamadas
a comparecerem as cognominadas “audiéncias prévias” como condi¢gdo para

gue o processo criminal tenha prosseguimento.

Por intermédio de uma conta do aplicativo WhatsApp, a equipe da

Promotoria de Justica faz contato com as mulheres vitimas de violéncia

37 Projeto para enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra a mulher — Fale com Elas.
Ivana Machado Battaglin, 2020.
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doméstica dos inquéritos policiais com indiciamento pelo crime de ameacga, que
se procedem mediante acdo penal publica condicionada a representacdo da
vitima, além de expedientes policiais cuja manifestacdo das mulheres em
situacdo de violéncia doméstica e familiar sejam importantes para a
manifestacdo do Parquet, tais como mandados de busca e apreensdo de arma
de fogo, pedidos de prisédo preventiva e requerimentos de liberdade provisoria, e
processos judiciais em que a vitima ndo comparece as audiéncias de instrucao.

Em relacdo ao primeiro caso, 0s inquéritos policiais com indiciamento
pelo crime de ameaca, o eixo principal da sistematica proposta é o esgotamento
das tentativas de contato com a vitima por meio eletrbnico e/ou ligacGes
telefénicas, de forma humanizada, sempre no intuito de evitar que elas sejam
chamadas a juizo para ratificar a representacao ja oferecida no registro de
ocorréncia na Delegacia de Policia.

No que tange aos processos judiciais em que as vitimas nao
comparecem as audiéncias de instrucdo, o objetivo é contata-las para buscar
uma aproximagéo com o Ministério Publico, procurando desvendar o real motivo
de sua auséncia, oferecendo auxilio e informacdes acerca do processo e de seus
direitos, fortalecendo a relacdo da vitima com o sistema de justica a fim de que
venha a colaborar com a producéo da prova. A mera designacdo de nova
audiéncia, com sua conducgédo coercitiva ndao produziria 0 mesmo efeito.
Outrossim, o que ocorre, de ordinario, é a desisténcia da oitiva da vitima, com a

absolvicdo do acusado pela auséncia de provas — 0 que 0 projeto busca evitar.

Por fim, o contato prévio com as vitimas nos casos de representacéo
por mandados de busca e apreenséo de arma de fogo, representacdo por prisdo
preventiva e pedidos de liberdade provisoria, tem por objetivo primordial verificar
a atualidade da situacao vivenciada pela vitima ou narrada na representacéao da
autoridade policial, visto que, na maioria das vezes, as representacoes
encaminhadas pela Delegacia de Policia chegam a Promotoria de Justica com
um lapso temporal que dificulta a prolacdo de um decreto prisional ou a
expedicdo de mandados de busca e apreensdo. Do mesmo modo, ao aportar
um pedido de liberdade provisoria, € importante o contato com a ofendida, a fim

de saber qual a situacao atual vivenciada, e a necessidade da manutencdo da
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segregacao do acusado, tendo em vista que 0s crimes que ensejam as prisoes
no ambito do Juizado da Violéncia Doméstica, em regra, possuem penas infimas,
e 0 objetivo maior da prisdo cautelar € a garantia da vida e a integridade das
vitimas, assim, a sua prépria percepc¢ao sobre o risco enfrentado € elemento

importante a ser considerado.

O contato é realizado por meio de uma linguagem clara e simples,
mas com elementos integrantes das redes sociais, como 0S emaojis,
demonstrando sempre empatia com as queixas e interagindo positivamente com
as vitimas de acordo com seus relatos, a fim de que conversa nao pareca ter se
estabelecido com um robot, mesmo que com a utilizacdo de frases iniciais
prontas, as quais permitem maior agilidade no contato com elas, dada a alta
demanda. Cria-se, assim, uma relacdo de confianca e aproximagado entre as
mulheres vitimas de violéncia doméstica e o Ministério Publico e,

conseguentemente com o sistema de justica como um todo.

A vitima pode passar a participar ativamente na producao de provas,
na hipotese de escolher dar continuidade ao processo criminal, encaminhando
via WhatsApp, qualificacdo de testemunhas, arquivos, fotos e audios com as
ameacas sofridas, agilizando o andamento do processo e, evitando eventuais
pedidos de diligéncias as autoridades policiais. Ainda, através do projeto, o
Ministério Publico pode encaminhar as vitimas cartilhas, orientacbes e
esclarecimentos sobre a violéncia doméstica e sobre o eventual aconselhamento
delas com seus advogados, no sentido acerca de que a decisdo da
representacdo € somente dela.

Oportuno destacar que o contato evita a revitimizacado das mulheres
em situacao de violéncia doméstica e familiar, ao evitar que elas se desloquem
até uma audiéncia no Foro Central para reiterar seu desejo de representar contra

Seu agressor.

Nos casos em que a vitima manifesta seu desinteresse no
prosseguimento do processo, € informado a ela de que havera a designacao da
audiéncia prevista no artigo 16 da Lei n°® 11.340/06, bem como é esclarecido
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circunstancias relativas ao processo criminal e a sua medida protetiva de
urgéncia. Ainda, na ocasido é informado a vitima acerca da importancia da sua
presenca na audiéncia e que em caso de ndo comparecimento o acusado sera
denunciado com base na representagdo oferecida na delegacia de policia
quando do registro do boletim de ocorréncia.

A professora Céli Regina Jardim Pinto, em seu artigo “feminismo,
historia e poder” afirma que “urge um programa de inclusédo das mulheres na
vida politica, que ndo pode ser entendido como confec¢cdo de cartilhas ou
campanhas publicitarias, mas, e eu estou convencida disto, como um programa
para dar voz as mulheres, para construir espacos nos quais as mulheres
falam™®. Em que pese néo estejamos no ambito politico, o projeto fale com elas
€ exatamente um programa para dar voz as mulheres para que assim, possamos
construir espagos nos quais as mulheres falam. Para que as mulheres vitimas
de violéncia doméstica e familiar tenham voz e sejam efetivamente ouvidas.
Assim, sera possivel criar um canal &gil e desburocratizado de comunicacao
entre as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar e o Ministério Publico
e proporcionar conhecimento amplo a sociedade sobre o tema, esclarecendo
duvidas e criando espacos nos quais as mulheres estejam como protagonistas

de suas vidas e sejam acreditadas sobre suas histérias de vida.

O sistema de justica percebe a mulher como objeto inserido em um
esquema predeterminado de violéncia, e, a partir disso, lhe nega voz.
Proteger mulheres relaciona-se diretamente com fortalecer as
mulheres, e conferir a elas papel de protagonista da prépria vida.

(..

compreender a violéncia contra as mulheres no ambito doméstico
demanda compreender a violéncia e as mulheres; melhorar a atuagéo
judicial demanda investimento em medidas alternativas, menos
autoritarias e mais consentaneas com a complexidade que envolve as
formas de organizacéo das relacdes interpessoais e o0 modo pelo qual

a violéncia penetra nessas relagdes.3°

38 Regina Jardim Pinto, Céli, FEMINISMO, HISTORIA E PODER. Revista de Sociologia e
Politica, volume 18, n° 36: 15-23, 2010, p. 8.

39 MARQUES, Beatriz de Oliveira Monteiro; ERTHAL, Regina Maria de Carvalho; GIRIANELLI,
Vania Reis. Lei Maria da Penha: uma andlise critica & luz da criminologia feminista. Revista
Saude Debate. Rio De Janeiro, v. 43, n. Especial 4, Dez 2019, p. 151.
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3.1 Projeto Fale com Elas e as audiéncias prévias

Embora a chamada “audiéncia prévia” ndo diga explicitamente que se
trata da audiéncia prevista no artigo 16 da Lei Maria da Penha, na pratica
destina-se ao mesmo proposito, porquanto busca obter a informacao precisa

acerca da intencdo da vitima quanto a continuidade do processo, antes do

oferecimento da exordial acusatoria.

Tal ato de justifica pelo fato de que, geralmente, as mulheres vitimas
de violéncia doméstica e familiar retomam a relagdo com o seu agressor e
guando da audiéncia de instru¢cdo manifestam n&o possuir mais interesse no
prosseguimento do processo, o que geraria, segundo aqueles que defendem sua
realizacdo, desperdicio de tempo e recursos em um expediente ja fadado ao
insucesso, diante da insuficiéncia probatoria para a condenacgédo do réu.

No entanto, quando estamos falando de mulheres vitimas de violéncia
domeéstica devemos atentar a teoria do Ciclo da violéncia formulada por Lenore
Walker. Razéo pela qual nos crimes cometidos contra mulheres em situacao de
violéncia doméstica e familiar a logica que deve prevalecer € essa, pois ao
contrario de outras espécies delitivas, ha que se considerar sua especial

vulnerabilidade.

A teoria do Ciclo da Violéncia, pode ser sintetizada nas seguintes fases:
ha o periodo de aumento da tensdo, quando a mulher pressente que algo esta
errado e pode tentar utilizar uma série de estratégias para acalmar o parceiro,
pois ela tem a ilusdo de que é capaz de controlar o comportamento violento do
homem. No entanto, dificimente uma mulher é capaz de evitar a fase de
explosdo da violéncia. Essa fase de tensdo € seguida pela fase do ataque, ou
seja, 0 momento de ocorréncia de incidente agudo de violéncia. Posteriormente
vem a fase que no Brasil € chamada de “Lua de Mel”, marcada por um periodo

de falta de tenséo e tentativa de reparacdo. N&o raro é nesta fase que as

mulheres desistem de seguir com 0 processo e retomam a relacao abusiva.
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Necessario, portanto, atentarmos a essa gama de variaveis para a
analise do caso, haja vista a vulnerabilidade e incapacidade da vitima de
proteger a si propria, mesmo apos ja ter solicitado ajuda policial. Justamente por
isso é fundamental a intervencdo do Estado, por intermédio de um sistema de

justica eficiente e ndo hesitante.

A Lei Maria da Penha, a fim de dar maior protecéo as mulheres vitimas de
violéncia doméstica e familiar, retirou a representacéo oferecida em virtudes de
crimes referentes a violéncia doméstica da seara comum das retratacdes penais,
como forma de intensificar 0s seus viesses repressivo e preventivo, transmitindo
uma clara mensagem aos seus destinatarios que, doravante, a violéncia
doméstica e familiar ndo mais sera tolerada e, por isso mesmo, eventuais
retratacdes somente podem consideradas diante do Juiz de Direito, a fim de se
evitar a sua banalizacdo, impossibilitando, assim, sucumbir a ofendida a
pressfes familiares ou sociais, naturais nesta espécie de violacdo dos direitos

humanos.

Solicitar que a vitima compareca em juizo para repetir o que ja disse
quando do registro do boletim de ocorréncia em sede policial, em uma “audiéncia
prévia”, € revitimizar essa mulher, que muitas vezes ndo possuem recursos
financeiros para o deslocamento de suas casas até o Foro Central da Comarca
e também necessitam ausentar-se de seus locais de trabalho, o que importa na
auséncia de rendimentos. Aquela mulher que sofreu com a violéncia doméstica
e familiar, mas que finalmente conseguiu romper com o siléncio e registrou um
boletim de ocorréncia, momento claramente dificil na vida de uma mulher, ainda
precisa se deslocar até o Foro Central da Comarca para dizer novamente tudo

aquilo que ja havia dito em sede policial.

E de conhecimento que nos delitos de ameaca, 0os quais se exige
representacdo e também a possibilidade de retratacdo da representacdo
oferecida, ndo sédo poucos 0s casos em que as vitimas tém as suas demandas
solucionadas por meio das medidas protetivas de urgéncia e o processo criminal
torna-se muitas vezes um empecilho e transtorno posterior, motivo pelo qual,
muitas mulheres que passaram por situacdes de violéncia doméstica e familiar

ja tendo o deferimento das MPUs e com a situacdo aparentemente resolvida,
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desistem de dar prosseguimento ao processo criminal, por acreditarem néo ser

mais necessario.

O principal eixo do projeto fale com elas é exatamente esse contato
com as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, € poder apresentar
uma escuta acolhedora para que elas se sintam verdadeiramente ouvidas e
encorajadas a pedir ajuda e a denunciar, mas sobretudo, para que essas
mulheres se sintam mais préxima do Ministério Publico e possam ver o Orgdo
como um auxilio em casos de violéncia doméstica. O projeto visa criar esse canal
de comunicacdo e aproximacdo entre as mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar e o Ministério Publico, para que elas ndo se sintam

amedrontadas com a Instituicdo, mas sim acolhidas.

3.2 Projeto Fale com Elas aplicado as audiéncias de instrucéo

A patrtir do primeiro contato realizado com a vitima, momento no qual
ela informara a sua decisdo, seja em dar continuidade no processo criminal,
tendo a oportunidade em apresentar testemunhas e outras provas por intermédio
do WhatsApp ou ainda caso ela decida se retratar da representacdo
anteriormente oferecida, razdo pela qual serd designada audiéncia prevista no
artigo 16 da Lei n° 11. 340/06, a mulher, que vivenciou a violéncia doméstica e
familiar e teve a sua voz abafada, se sente protagonista no seu proprio processo
e se conecta com o Ministério Publico, estabelecendo uma relacédo do confianca

e aproximacdo com a Instituicdo.

O Promotor de Justica do MPDFT, Thiago Pierobom de Avila, ensina que

por permanecerem presas em uma relacdo marcada pela violéncia, é
usual que quando as vitimas registrem ocorréncias policiais, esta ndo
seja a primeira vez que tenham sofrido uma violéncia doméstica. E
também usual que a vitima, em algum momento no curso da
investigacao criminal ou acdo penal, venha a se reconciliar com o
agressor e deixar de colaborar com a persecucéo, mas, diante do
carater ciclico da violéncia, hd uma elevada probabilidade de que volte
a sofrer outros atos de violéncia num futuro préximo, que pode
culminar numa violéncia potencialmente letal. H& uma resisténcia
pelas vitimas para registrarem ocorréncia policial, por fatores como
medo, culpa, vergonha, dependéncia econdmica ou emocional em
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relagdo ao agressor. Quando as vitimas registram ocorréncia,
usualmente elas estdo indecisas se este € mesmo o melhor caminho,
e muitas vezes se culpabilizam pela violéncia sofrida.

Portanto, o projeto Fale com Elas é um mecanismo extremamente
importante para prevenir agdes judiciais improcedentes na area da violéncia
doméstica, que se ddo em razéo da falta de colaboracdo da propria vitima com
a persecucao penal. Assim, o projeto também apresenta atuacdo nessa fase,
sendo realizado contato com as vitimas que ndo compareceram na audiéncia de
instruc@o. Ao invés de presumirmos o seu desinteresse no prosseguimento do
processo criminal, desistindo da sua oitiva e por vezes esvaziando a prova
judicializada, redundando na absolvicdo do réu, ou, ainda, solicitando a
conducdo da vitima e a submetendo a uma revitimizacao desnecessaria, a
providéncia adotada é o pedido de vista dos autos para o contato com ela por
meio do projeto Fale com Elas, para um atendimento humanizado, com uma
abordagem transdisciplinar acerca dos seus direitos e da importancia da sua
participacdo em nova audiéncia a ser designada.

Exatamente por isso é tdo importante a proximidade do Ministério Publico
com as vitimas, estabelecendo essa relacédo de confianca, para que elas possam
romper o ciclo da violéncia, colaborando com a persecucao, evitando o resultado
letal. A isso chamamos de prevencdo primaria, que é o objetivo primordial do
presente projeto, mesmo atuando na fase da prevencéo terciaria, na fase do
Inquérito Policial, quando o crime ja ocorreu. Em se tratando de relagbes
abusivas, que andam em ciclos, ha que se ver a frente, para se prevenir as

futuras violéncias.

3.3 Projeto Fale com Elas aplicado aos expedientes policiais — pedidos de prisédo

preventiva

E comum que os pedidos de prisdo preventiva e mandados de busca e
apreensdo cheguem ao Ministério Publico muitos dias apds o fato registrado na
Delegacia de Policia, fazendo com que o critério de atualidade da situacéo
narrada se perca. Portanto, o contato com a vitima, por intermédio do projeto
Fale com Elas é fundamental e necessario para estabelecer a necessidade de

tais medidas restritivas, bem como angariar mais elementos para seu
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deferimento®. Ainda, quando da realizacdo do contato com a mulher em
situacdo de violéncia doméstica e familiar podemos ter maiores elementos
acerca da atual situacéo vivenciada por ela, oferecendo uma escuta acolhedora,
oportunidade na qual a relacdo de confianga e colaboracdo com o Ministério
Publico se fortalece.

3.4 Projeto Fale com Elas — atendimento interdisciplinar

No dia 08 de marco de 2021, o projeto Fale com Elas ganhou um novo
formato de enfrentamento e combate a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, com atendimento interdisciplinar®! as vitimas diretas e indiretas de

violéncia domeéstica e familiar e seus ofensores.

As vitimas diretas serdo atendidas de forma individual e terdo acesso
aos servicos das unidades e apoio juridico, social e psicoldgico. Ainda, o
atendimento em grupo terapéutico e educativos sobre género e de trabalho. O
ofensor também tera atendimento de forma individual e grupal em unidades de
apoio e grupos reflexivos para homens. E finalmente, as vitimas indiretas, as
criancas, filhos e filhas das mulheres vitimas de violéncia doméstica e os
ofensores, ou entdo diversas vezes, seus padrastos, que serdo atendidos de

forma individual nas unidades de apoio.

O principal objeto do novo formato que o projeto Fale com Elas
ganhou é qualificar o atendimento a vitima direta e indireta da violéncia
doméstica e familiar e seu ofensor, a partir da criacdo de um canal de

comunicacao direta e continuo com eles.

Ainda, busca-se a diminuicdo da revitimizagcédo evitando a repeticao
desnecessaria do discurso da vitima durante o curso do processo, a instalacédo
de unidades de apoio a fim de propiciar uma visao integrada dos sujeitos e novos
elementos para o processo, como a avaliagdo de risco para novas violéncias.
Ademais, 0 aumento do numero de provas, a partir das orientacdes feitas atraves

da comunicacéo direta com a vitima e o aumento do numero de prisdes devido

40 Videos, mensagens de voz, prints de mensagens, documentos, etc.
41 Apoio juridico, psicolégico e social.
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a diminuicdo do lapso temporal entre o registro do boletim de ocorréncia e a

persecucao do processo, aumentando, portanto, a sensacao de eficacia da lei.

O projeto Fale com Elas visa facilitar o acesso da vitima aos servi¢cos
da rede de atendimento, mapeando o fluxo dela para que a mulher tenha suporte

para romper com o ciclo da violéncia.

3.4.1 Mulheres vitimas diretas de violéncia doméstica e familiar — atendimento

individual

O contato inicial seréa realizado através de mensagens via aplicativo
WhatsApp, feita pela unidade de apoio juridica criminal, a fim de verificar a
situacdo processual da vitima. Apds, a vitima serd redirecionada para as
unidades de saude e social para diagnostico diferencial referente a situacdo de
violéncia doméstica com avaliacao de risco de violéncia doméstica e familiar, do

dano psiquico e da situagéo social.

Nesse momento, apresenta-se a elaboracdo do plano de acéo
singularizado, que consiste no plano de seguranca, plano terapéutico, plano
social e plano juridico civil, com os encaminhamentos para a rede de
atendimento. Em seguida, o caso retornara para analise da Promotoria para
apreciacdo e novas determinacfes. O acompanhamento inicial sera realizado
pelo prazo de 3 semanas e o0 atendimento inicial serd para verificar se o ofensor
esta cumprindo a determinacgédo judicial e por fim se a vitima ja foi vinculada a

rede.

Nos casos em que as avaliacdes de risco tenham como resultado
risco grave ou extremo o acompanhamento sera continuo pelas unidades e
nesse caso também sera feito a discussao do caso em equipe com a rede de
atendimento. Por fim, nessa fase o objetivo é evoluir os atendimentos no sistema
para que, a qualquer momento do processo, a Promotoria consiga mapear 0s

fluxos de atendimento da vitima na rede.

3.4.1.1 Unidades de Apoio — UA

44



As unidades de apoio — UAs serdo dividias em juridico criminal e civel,

saude e social.
34111 Juridico Criminal e Civel

A unidade de apoio juridico sera subdivida em criminal e civel, e em
dois plantdes, respectivamente. O plantdo criminal consiste na oferta de
informagdes acerca dos direitos, curso do processo e das investigacdes, bem
como, das ocorréncias policiais e suas consequéncias. Ainda, trata das questdes
afetas as solicitacdes de medidas protetivas de urgéncia e busca de provas. Ja
o plantao civel tratard de questbes referentes a penséo alimenticia, definicdo de
guarda e divércio, pontos comuns nos casos de violéncia doméstica e familiar

contra a mulher.

3.41.1.2 Saude — plant&o psicolégico e plantéo psicolégico criminal

A unidade de apoio saude sera subdividida em plantdo psicoldgico e
plantdo psicolégico criminal. Aquele sera responsavel pelo acolhimento
humanizado e pela escuta psicoldgica, bem como, a elaboracéo da avaliacdo de
risco e do plano de acao singularizado. Ap@s, realizar4d o encaminhamento para
a rede de saude. E esse sera responsavel pela confeccédo do laudo ou parecer
psicol6gico para situacao critica de violéncia e autopsia psicoldgica. Ainda, a
psicologia sera responsavel pela articulacdo da rede de salude para atendimento

da mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar.
3.4.1.1.3 Social — plantéo social e plantédo social criminal

A unidade de apoio social sera subdivida em plantdo social, que sera
responsavel pela recepcado e acolhimento humanizados, orientagcdes sobre
recursos assistenciais e econémicos, bem como, pelo plano social singularizado
e encaminhamento para servicos de assisténcia como CREAS e CRAS. Ainda
sera responsavel pela articulagdo com o PASF e ESF para visitas domiciliares.
E o plantdo social criminal que confeccionara o laudo social para situacfes de

violéncia. Ainda, o servi¢o social realizara a analise institucional e de servigos
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ofertados as mulheres em situacao de violéncia doméstica, como CRM, CREAS,
CRAS e Casa Abrigo, bem como, a articulacdo em redes de atendimento e

protecado social, elaboracao de fluxos e protocolos de atendimento.

3.4.2 Mulheres vitimas diretas de violéncia doméstica e familiar — atendimento

em grupos

O atendimento das mulheres vitimas diretas de violéncia doméstica e
familiar consiste em atendimento em grupos, para que elas possam contar suas
historias e compartilhar suas vivencias. Um espaco de voz as mulheres e
empoderamento feminino, para que elas se sintam abracadas e nao

envergonhadas de suas histérias.

3.4.3 Ofensor — atendimento individual e em grupos

O atendimento destinado ao ofensor podera ocorrer em atendimentos
individuais e em grupos. Os atendimentos individuais tém como objetivo
entender a situacdo de violéncia doméstica e propor a conscientizacdo da
problematica, bem como, pontuados sobre a préatica delituosa e como isso reflete
na sociedade. JA& o atendimento em grupos, visa que o0s ofensores,
conscientizados da situacao possam compartilhar entre si seus aprendizados e
mudancas de comportamentos e compartilhar experiéncias de vida, muitas

vezes reprimidas durante anos.

3.4.4 Vitimas indiretas da violéncia doméstica e familiar contra a mulher

O atendimento direcionado as vitimas indiretas da violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, ou seja, aqueles que de certa forma estéo ligados e
vivenciam a violéncia, a exemplos de filhos, enteados, pais e maes dos
envolvidos, consiste em um atendimento para que essas vitimas indiretas
possam compartilhar as situagdes angustiantes vivenciadas. Para que possam
expor o medo que sentiram e a ansiedade que passaram durante 0s episodios

de violéncia domeéstica. Aos filhos, que muitas vezes se sentem na posicao de
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“‘escolher” entre o pai e a mae, sera prestado o devido auxilio, com, se

necessario, 0 acompanhamento psicologico.

Vanessa Chiari Gongalves*? aponta para os filhos que presenciam
aos maus-tratos, sendo eles as vitimas indiretas, as quais podem acabar por
expressar comportamentos agressivos ao longo da vida escolar e do convivio

social.

3.4.5 Projeto Fale com Elas — Sistema de Informacao Integrado

O Projeto Fale com Elas em um sistema de informacéo integrado
consiste em todas as areas interligadas, trabalhando continuamente e em
conjunto para ofertar um mulher atendimento as mulheres vitimas de violéncia
doméstica e familiar, aos ofensores e as vitimas indiretas. Estabelece uma
relacdo de confianca entre as esferas que operaram em conjunto,
compartilhando informacfes necessarias e permitidas para operarem da melhor
fora possivel e, consequentemente uma relacao de confianga dos atendimentos
com o sistema. As mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar seréo
ouvidas e acreditadas, terdo um local de fala, poderdo compartilhar suas
experiéncias. A partir disso serdo encaminhadas as redes de atendimento e
serdo informadas acercas de seus deveres e direitos. Estardo em um ambiente

de empoderamento feminino.

Os homens ofensores fardo parte da solu¢do da problemética, pois
nao resolve apenas puni-los sobre os crimes cometidos. Tado necessario quanto
a punicdo em si, € necessario a conscientizacao acerca da violéncia de género
para que 0s crimes sejam cada vez menos reincidentes na sociedade. Por fim,
as vitimas indiretas da violéncia doméstica o Projeto Fale com Elas em um
sistema de informacé&o integrado visa ofertar o atendimento necessario que sera

analisado em suas particularidades em cada caso.

42 GONCALVES, Vanessa Chiari. Sistema Penal & Violéncia. Revista Eletronica da Faculdade
de Direito — Programa de Pés Graduacdo em Ciéncias Criminais — Pontificia Universidade
Catolica do Rio Grande do Sul — PUCRS, Porto Alegre, Vol.8 —n° 1, p. 42, janeiro-junho 2016.
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A existéncia de um sistema de informacao integrado permite maior
eficiéncia do trabalho realizado nos casos de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, pois todas as areas em conjunto trabalhardo para formar uma
rede de atendimento capaz de ofertar meios para que os envolvidos tenham suas
necessidades e anseios supridos, bem como, haja ampla conscientizacdo

acerca da problematica da violéncia de género.

Ainda, com a integralizagdo do sistema e o compartilhhamento de
dados sera possivel definir indicadores de eficiéncia e a apresentacdo mensal

de resultados com dados quantitativos e qualitativos.

3.5 Projeto Fale com Elas — Avaliacdo — preenchimento de avaliacado de risco

pela vitima

Por fim, a vitima ir4 preencher a avaliacdo de risco e responder aos
guestionamentos solicitados, dando maior seguranca acerca do real risco que a
mulher vitima de violéncia doméstica e familiar esta vivenciando. A mulher vitima
de violéncia doméstica e familiar ir4 preencher informacées padrao, tais como,
idade, nivel de escolaridade, grau de envolvimento com o ofensor e cor de pele.
Apods, responderd quesitos que envolvam o risco em si, apresentando fatos e

situacdes ja vivenciadas por elas.

A avaliacéo de risco € de suma importancia para o andamento eficaz
do Fale com Elas no sistema de informacdes integrado, pois apresenta dados
informados pela mulher que foi ou est4 sendo vitima de violéncia doméstica e
familiar. Assim, o atendimento humanizado sera cada vez mais personalizado
aquela mulher e atendera suas necessidades. Por fim, com as informagdes como
grau de instrucao e grau de envolvimento com o agressor, cor de pele e local do
fato, serd possivel o0 mapeamento da violéncia doméstica, tracando o fluxo da
violéncia em determinado bairro, ocorrido contra quais graus de envolvimento
com o agressor, a violéncia doméstica e familiar praticada contra a mulher em

guais idades e cor de pele e assim por diante.
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3.6 Projeto Fale com Elas — A¢0es preventivas e Palestras

O Projeto Fale com Elas nas a¢0es preventivas e palestras consiste
na realizacdo de movimentos informativos acerca da violéncia de género e a
conscientizacéo da sociedade sobre a gravidade do problema e da necessidade
de denunciar casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Ainda, as
palestras sdo importantes para que se possa reunir 0 maior numero de pessoas
em um mesmo ambiente, seja presencial ou online, e informar a populacéo sobre
guestdes de violéncia de género e a importancia de debatermos sobre o assunto.
Assim, a sociedade estara informada sobre a problematica, quais sdo os tipos
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher e sabera como agir em
situacbes quando necessario. As acles preventivas, serdo tao importantes
quantos as palestras, pois visam prevenir a ocorréncia do crime, propondo a
conscientizacao sobre a tematica. Aqui serdo propostas acées para eliminar uma

potencial violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

3.7 Participacao ativa no Projeto Fale com Elas

Em novembro de 2019 iniciei minha experiéncia na Promotoria de
Justica Especializada de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher de Porto Alegre, atuando com a Promotora de Justica Dra. lvana Moraes

Machado Battaglin, até marco de 2021.

Durante o periodo de estagio participei do Projeto Fale com Elas
realizando contato com as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar,
sanando possiveis duvidas e informando acerca de seus direitos e deveres. O
contato sempre foi realizado de forma humanizada, evitando-se assim, a
revitimizagdo desnecesséaria da mulher em situacdo de violéncia doméstica e
familiar. Quando necessarios, conforme 0s casos mencionados anteriormente, 0
contato era realizado através de mensagens via whatsapp e algumas vezes, por
ligagdo. Apoés, redigiamos uma informacdo mencionando sobre o contato
realizado e, sendo necessario, com prints das conversas pelo aplicativo ou ainda,

com a juntada de arquivos encaminhados.
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Sempre que possivel estdvamos assistindo cursos e palestras,
realizando leituras importantes e debatendo assuntos primordiais, a fim de
aprimorar nosso conhecimento e coloca-lo em pratica para melhorar nossa forma

de trabalho.

O Projeto Fale com Elas foi ganhando maiores proporcdes e outras
Promotorias de Justica de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar foram
mostrando interesse no trabalho realizado por nés e assim, aos poucos, colegas
foram realizando questionamentos sobre a nossa forma de trabalho e sobre

guestdes afetas a violéncia de género.

Em margo de 2021, o projeto Fale com Elas “saiu” as ruas de Porto
Alegre e realizamos uma campanha em conjunto com os reldgios digitais da
ClearChanel e com a Carris, distribuindo a populacdo sacolas contendo
cadernetas, canetas e um violentdmetros com os sinais de violéncia. Ainda,
criamos uma conta no aplicativo instagram, na qual, foram elaborados posts
informativos, para que o projeto ganhasse maior visibilidade chegando cada vez
mais ao maior niumero de pessoais possiveis e foi criada uma conta de e-mail

para contato com a equipe do projeto.

Em abril de 2021 participei da Capacitacao online para implementar o
Projeto Fale com Elas: acolhimento das vitimas com perspectiva de género, do
Ministério Publico do Rio Grande do Sul, para apresentar o projeto na pratica e
a nossa forma de trabalho e acolhimento com as mulheres vitimas de violéncia

doméstica e familiar.

Durante o periodo que estive estagiando na Promotoria de Justica de
Combate a Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre ao
lado da Promotora de Justi¢a Dra. lvana Machado Moraes Battaglin tive o imenso
prazer de aprender sobre as questdes de violéncia de género e entender o quao
importante é debatermos sobre 0 assunto, mas mais do que apenas debater, 0
que podemos fazer para combater a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. O quéo importante € oferecer uma escuta humanizada sem julgamentos,
podendo oferecer o acolhimento juridico necessério, esclarecendo duvidas e

informando sobre direitos e deveres.
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Em que pese a importancia e a aplicabilidade do Projeto Fale com
Elas no combate a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher, ha também
pontos deficitarios no andamento do projeto, entre eles a o despreparo de
profissionais para trabalhar com a matéria e a falta de comprometimento
daqueles que compdem 0s 6rgdos responsaveis por trabalhar com a tematica.
Ainda, a dificuldade em implementar uma nova forma de trabalho, no qual as
entidades competentes atuariam de forma interligada também dificulta o
andamento do Fale com Elas e que se consiga aplica-lo ao combate a violéncia

doméstica e familiar contra a mulher de forma eficaz e permanente.

Sem duvidas, minha experiéncia na Promotoria, além do
conhecimento adquirido, contribuiu para a minha formagao profissional, pois tive
a oportunidade de aprender e trabalhar com uma tematica importantissima e ao
mesmo tempo me tornar uma profissional mais consciente sobre a necessidade
de trazermos para a sociedade em geral questdes afetas a violéncia de género

e ao combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

4 CONCLUSAO

O projeto Fale com Elas é de extrema importancia no combate a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher pois oferece atendimento

interdisciplinar, com suporte juridico criminal e civel, suporte psicoldgico e social.
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Ademais, oferta acolhimento humanizado as mulheres vitimas de violéncia
doméstica, evitando-se assim a revitimizacdo desnecessaria dessa mulher que
ja sofreu e ainda sofre com os vestigios da violéncia perpetrada contra ela. O
projeto leva informacdo as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar
especialmente sobre seus direitos, esclarecendo suas duvidas juridicas criminais
e civeis para que se sintam amparadas ao romperem com o ciclo da violéncia.
Ainda, o projeto visa mobilizar a sociedade como um todo para que estejamos
atentos e saibamos reconhecer casos de violéncia doméstica e prestar auxilio

as vitimas, sem culpa-las ou minimizar o seu sofrimento.

O projeto fale com elas torna-se fundamental para que o Estado tenha
um olhar mais atento no combate a violéncia doméstica, pois visa facilitar o
acesso da vitima aos servicos da rede de atendimento, mapeando o fluxo dela
para que a mulher tenha suporte para romper com o0 ciclo da violéncia,
proporcionando a mulher vitima de violéncia doméstica atendimento de forma
individual e acesso aos servicos das unidades de apoio juridico, social e
psicolégico.

O fale com elas torna-se tdo importante no combate a violéncia
doméstica e familiar, pois pretende também dar atendimento aos ofensores em
grupos terapéuticos e educativos sobre género e atendimento as vitimas
indiretas, tais como as criancas, filhos e filhas das mulheres em situacdo de
violéncia doméstica e familiar e seus ofensores ou, entéo, diversas vezes, seus

padrastos, que serdo atendidos de forma individual nas unidades de apoio.

Ademais, o fale com elas proporciona um canal de comunicacao
direta e continua entre as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher e o Ministério Publico, buscando-se a diminuicdo da
revitimizacdo e evitando a repeticdo desnecessaria do discurso da vitima durante
0 curso do processo, a instalacdo de unidades de apoio a fim de propiciar uma
visdo integrada dos sujeitos e novos elementos para 0 processo, como a
avaliagcéo de risco para novas violéncias. Além disso, o aumento do numero de
provas, a partir das orientacdes feitas por meio da comunicagéo direta com a
vitima e o aumento do namero de prisdes devido a diminui¢do do lapso temporal
entre o registro do boletim de ocorréncia e a persecu¢cdo do processo,
aumentando, portanto, a sensacéao de eficacia da lei.
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Consequentemente com a sensacao de eficacia da lei, as mulheres
vitimas de violéncia doméstica sentem-se mais seguras para romper com o ciclo
da violéncia, pois sabem que serdo ouvidas e ndo colocadas em objecdo. Serdo
informadas sobre 0 andamento do processo e seus direitos, bem como, inseridas

nas redes de apoio.

Ainda, a importancia do projeto fale com elas no combate a violéncia
doméstica e familiar contra as mulheres se d& ao fato de criar um canal agil e
desburocratizado de contato efetivo entre as vitimas e o Promotor ou Promotora
de Justica responsavel pelo expediente policial ou processo judicial, a fim de que
ele tenha mais elementos acerca dos fatos e conhecimento efetivo sobre as reais
necessidades das mulheres em situacéo de violéncia doméstica e familiar. Com
ISSO, evita-se a revitimizacao dessas mulheres que muitas vezes sao chamadas
a comparecerem as cognominadas “audiéncias prévias” como condigao para

gue o processo criminal tenha prosseguimento.

O fale com elas torna-se importante também quanto a informacéo
passada as vitimas, que muitas vezes desconhecem a funcdo do Ministério

Publico e se sentem amedrontadas com a aproximagéo do Org&o Ministerial.

O projeto redne pontos essenciais para o0 combate a violéncia
doméstica, informacdo ampla a sociedade sobre a violéncia de género,
atendimento humanizado as vitimas e encaminhamento para as redes de apoio,
grupos de reflexdo de género aos ofensores e sobretudo a néo culpabilizacéo e

revitimizacdo das mulheres em situacéo de violéncia doméstica e familiar.

O contato realizado através do fale com elas utiliza uma linguagem
simples e clara, com elementos integrantes das redes sociais, demonstrando
empatia com as queixas e interagindo positivamente com as vitimas de acordo
com seus relatos, assim aproxima-se o Ministério Publico da mulher vitima de
violéncia doméstica e familiar estabelecendo uma relacdo de confianca entre
ambos, e com o sistema de justica como um todo, pois as vitimas passam a
acreditar e a ver com os préprios olhos que tem alguém real do outro lado que
esta pronto para lhe atender, esclarecer suas davidas e informa-las sobre seus

direitos e deveres. Estabelece-se essa relagcdo de confianca, para que elas
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possam romper com o ciclo da violéncia, colaborando com a persecucao e

evitando o resultado letal.

Ainda, durante o contato realizado por intermédio do fale com elas, é
possivel a coleta de algumas provas que seriam solicitadas em diligéncias a
autoridade policial por um periodo determinando em oficio e o0 expediente policial
ficaria aguardando andamento até o retorno do pedido. O fale com elas
possibilita esse contato direto com a vitima, sem a necessidade de deixar um
expediente policial aguardando andamento quando é possivel realizar contato

com a vitima através de uma mensagem via WhatsApp ou entdo uma ligacao.

A internet e as redes sociais fazem parte do dia a dia de grande parte
da populacdo e muitas vezes servem de instrumento para a pratica da propria
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, a exemplos os casos de ameacas
perpetradas por ofensores através de aplicativos como Messenger e WhatsApp.
Utilizar esses recursos no combate a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher é inteligente e extremamente importante, conectando mulheres com o

Ministério Publico e criando uma relagcédo de confianca.

O principal eixo do projeto fale com elas é exatamente esse contato
com as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, € poder apresentar
uma escuta acolhedora para que elas se sintam verdadeiramente ouvidas e
encorajadas a pedir ajuda e a denunciar, mas sobretudo, para que essas
mulheres se sintam mais préxima do Ministério Publico e possam ver o Orgdo

como um auxilio em casos de violéncia doméstica.

Portanto, o projeto fale com elas assume extrema importancia no
combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, agindo antes da
violéncia, através da disseminacao de informacédo a sociedade como um todo.
Tendo a violéncia ocorrida, age durante o problema, oferecendo uma escuta
humanizada as mulheres vitimas e ap0s a violéncia, proporcionando acesso
interligado as redes de atendimento as mulheres vitimas de violéncia. Atuando
dessa forma, a fim de oferecer um canal completo e interligado de atendimento

as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar.
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